
Manaus, Quinta-feira, 03 de setembro de 2026Nº 3390

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do Requerimento 21 (2235730);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
6 4 7 7 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 4 4 7 6 5 . 2 0 2 6 . 0 1 9 7 2 6 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. LUDMILLA DEMATTE DE FREITAS
COUTINHO, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, ora com
ampliação de atribuições para a 2ª Promotoria de Justiça de Parintins,
para atuar nos autos do Processo n.º 0006555-55.2026.8.04.6300, em
tramitação no Juízo de Direito da Vara de Garantias Penais e Inquéritos
Policiais - Interior, em face da averbação de suspeição da Exma. Sra.
Dra. Marina Campos Maciel, Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2774/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do Ofício Nº 439/2026 (2241238), oriundo
da Vara Única da Comarca de Canutama;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
6 4 8 5 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 4 5 0 5 9 . 2 0 2 6 . 0 2 0 2 6 7 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 2776/2026/PGJ

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ELISON NASCIMENTO DA SILVA,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça
da Comarca de Lábrea, para atuar nos autos do Processo n.º 0000184-
60.2017.8.04.3400, em tramitação no Juízo de Direito da Vara Única da
Comarca de Canutama, em face da averbação de suspeição da Exma.
Sra. Dra. Maria Cynara Rodrigues Cavalcante, Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SEI N.º 2026.020249;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
6 4 8 6 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 4 5 1 6 8 . 2 0 2 6 . 0 2 0 2 4 9 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ LAVAREDA FONSECA, Promotor
de Justiça de Entrância Final, com ampliação de atribuições para 80ª
Promotoria de Justiça (11ª Vara Criminal), para atuar nos autos do
Processo n.º 0111265-55.2025.8.04.1000, em tramitação no Juízo de
Direito da 5ª Vara Criminal da Comarca de Manaus (10ª Promotoria de
Justiça), em face das averbações de suspeição dos Exmos. Srs. Drs.
Vicente Augusto Borges Oliveira, Carla Santos Guedes Gonzaga e
Márcio Fernando Nogueira Borges de Campos, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2777/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. FABRICIO SANTOS
ALMEIDA, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 15ª
Promotoria de Justiça (1ª Vara do Tribunal do Júri), para a 14ª
Promotoria de Justiça (1ª Vara do Tribunal do Júri), no período de
14/09/2026 a 13/10/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2779/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do Requerimento 22 (2245884);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
6 5 1 1 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 4 6 1 3 8 . 2 0 2 6 . 0 1 9 0 2 0 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MÁRCIO FERNANDO NOGUEIRA
BORGES DE CAMPOS, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular
da 90.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus (2ª Vara
Criminal), para atuar nos autos do Processo n.º 0908991-
12.2024.8.04.0001, em tramitação no Juízo de Direito da Vara de
Garantias Penais e Inquéritos Policiais, em face da averbação de
suspeição dos Exmos. Srs. Drs. João Gaspar Rodrigues, Luiz do Rêgo
Lobão Filho, André Luiz Medeiros Figueira e Carla Santos Guedes
Gonzaga, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2780/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Rômulo de Souza Barbosa
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2025, para fruição no período  no período  de 13/10/2026 a
01/11/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434749/2026

Interessado: Paulo Alexander dos Santos Beriba

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2023, para fruição no período no período de 08/09/2026 a
17/09/2026.

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2023, para fruição no período no período de 13/10/2026 a
22/10/2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1553.2026.SUBJUR.2240102.2026.020099

Interessado: Jefferson Neves de Carvalho

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 4 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
1º/2024, originalmente previstas para no período de 08/09/2026 a
11/09/2026, para fruição no período de 05/10/2026 a 08/10/2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1571.2026.SUBJUR.2243275.2026.020363

Interessada: Suzete Maria dos Santos

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, resolve INTERROMPER, a partir de 03/09/2026, o gozo de férias
do(a) Exma. Sra. Procuradora de Justiça em epígrafe, relativas ao
período aquisitivo de 1º/2025, originalmente previstas para usufruto no
período de 27/08/2026 a 03/09/2026.

DESPACHO Nº 1578.2026.SUBJUR.2243853.2026.019975

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.022732 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I  – DESIGNAR o servidor LEANDRO FRANCO FERREIRA
MOTA, Agente Técnico - Arquiteto, para gerir o Contrato Administrativo
nº 023/2026 - MP/PGJ (2174149), celebrado entre o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS e a empresa CREDENCIAL
ENGENHARIA LTDA., visando à contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de engenharia, visando atender às
providências necessárias para conclusão da implantação da Promotoria
de Justiça de Ipixuna, utilizando a Ata de Registro de Preços
14.2025.CPL.1689170.2024.028448, decorrente do Pregão Eletrônico
94.005/2025-CPL/MP/PGJ-SRP;
 
II – DESIGNAR o servidor PAULO AUGUSTO DE OLIVEIRA LOPES,
Agente Técnico - Engenheiro Civil, na qualidade de Fiscal Técnico, e a
servidora ELIZANE PONTES GARCIA, Agente de Apoio -
Administrativo, como Fiscal Administrativo do referido Contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 882/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.016165 –
SEI;
 
CONSIDERANDO o teor da Lei Ordinária Estadual n.º 3.960/2013,
 
RESOLVE:
 
I – CONSTITUIR, na forma do §1.º do artigo 29 da Lei Ordinária
Estadual n.º 3.960/2013, Comissão Especial de Sindicância composta
pelo Exmo. Sr. Dr. JEFFERSON NEVES DE CARVALHO, Promotor de
Justiça de Entrância Final, e pelos servidores LUISA MARIA SANCHES
VALENTE GOMES DA SILVA, Agente Técnico-Jurídico, e PAULA
SILVA DE SOUZA NUNES, Agente Técnico-Jurídico, para, sob a
presidência do primeiro, apurar os fatos noticiados no Procedimento
Interno n.º 2026.016165 e investigar o possível cometimento de
irregularidades funcionais imputadas ao servidor D. M. S. J.;
 
II – DETERMINAR o prazo de 30 (trinta) dias, contados da

PORTARIA Nº 988/2026/SUBADM

publicação do presente ato administrativo, para realização dos
trabalhos da comissão de sindicância e apresentação de relatório
circunstanciado de seus atos à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos;
 
III – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art.
279, inciso III, alínea “e”, da Lei Complementar n.º 011, de 17 de
dezembro de 1993, ao membro ora designado, bem como o pagamento
da gratificação a que se refere o art. 90, inciso X, da Lei n.º 1762, de 14
de novembro de 1986, aos servidores, no percentual estabelecido pelo
art. 1.º, do ATO PGJ N.° 091/2014, de 03.04.2014, após a entrega do
Relatório Final da Comissão.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.004790 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 040/2026 -
MP/PGJ (2219714), firmado entre este MINISTÉRIO PÚBLICO DO
E S T A D O  D O  A M A Z O N A S   e  a  e m p r e s a   P R O D A M  –
PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S.A., cujo objeto consiste
na aquisição de l icença de solução tecnológica consistente
no licenciamento de uso, implantação, suporte técnico, manutenção
evolutiva e corretiva do Sistema AJURI, destinado à gestão eletrônica
dos processos, documentos e fluxos de trabalho relacionados à gestão
patrimonial e ao controle de estoque desta Procuradoria-Geral de
Justiça – PGJ/AM, conforme as condições previstas no Termo de
Referência n.º 5.2026.DEAC (2083831), com fulcro no art. 75, inciso IX,
da Lei n.º. 14.133/21, por um período de 12 (doze) meses;
 
II – DESIGNAR o servidor Leandro Tavares Bezerra, Chefe do Setor de
Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do referido ajuste;
 
III - DESIGNAR a servidora Elissandra Rebouças Arruda, Chefe da
Seção de Almoxarifado (SAL), como Fiscal Substituta.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1000/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.009307 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 032/2026 - MP/PGJ, firmado
entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a PREFEITURA
M U N I C I P A L  D E  C O A R I / A M ,  c u j o  o b j e t o  c o n s i s t e  e m
disciplinar a cessão da servidora ELMA MONTEIRO DA COSTA,
cargo Assistente Administrativo, matrícula nº 1743, pertencente ao
quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Coari/AM, que
será designada exclusivamente para desempenhar suas funções nas
Promotorias de Justiça daquele município;
 
II – DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. Yury Dutra da Silva, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para fiscalizar o referido Termo de Cessão
de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1001/2026/SUBADM

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.009307 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 033/2026 - MP/PGJ, firmado
entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a PREFEITURA
M U N I C I P A L  D E  C O A R I / A M ,  c u j o  o b j e t o  c o n s i s t e  e m
disciplinar a cessão do servidor HELLES PEREIRA RODRIGUES,
cargo Guarda Municipal, matrícula nº 2069, pertencente ao quadro de
pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Coari/AM, que será
designado exclusivamente para desempenhar suas funções nas
Promotorias de Justiça daquele município;
 
II – DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. Yury Dutra da Silva, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para fiscalizar o referido Termo de Cessão
de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

PORTARIA Nº 1002/2026/SUBADM

 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.009307 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 034/2026 - MP/PGJ, firmado
entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a PREFEITURA
M U N I C I P A L  D E  C O A R I / A M ,  c u j o  o b j e t o  c o n s i s t e  e m
disciplinar a cessão do servidor ZACARIAS PEREIRA RODRIGUES,
cargo Guarda Municipal, matrícula nº 2418, pertencente ao quadro de
pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Coari/AM, que será
designado exclusivamente para desempenhar suas funções nas
Promotorias de Justiça daquele município;
 
II – DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. Yury Dutra da Silva, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para fiscalizar o referido Termo de Cessão
de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1003/2026/SUBADM

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.004661 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 037/2026 - MP/PGJ, firmado
entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a PREFEITURA
MUNICIPAL DE MANICORÉ/AM, cujo objeto consiste em
disciplinar a cessão da servidora SANDRA MARIA DA SILVA
VASCONCELOS, cargo Assistente Guarda Municipal, matrícula nº 05,
pertencente ao quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal
de Manicoré/AM, que será designada exclusivamente para
desempenhar suas funções nas Promotorias de Justiça daquele
município;
 
II – DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. Ludmilla Dematte de Freitas
Coutinho, Promotora de Justiça Substituta, para fiscalizar o referido
Termo de Cessão de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.

PORTARIA Nº 1004/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.017381 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento da servidora ELAYNE DE LIMA
PEREIRA RAMOS, Chefe da Divisão de Controle Interno - DCI, ao
município de Fortaleza/CE, no período de 16 a 18 de setembro de
2026, como representante deste Ministério Público, na condição de
representante da área de Controle Interno, para participação presencial
no "II Encontro Nacional de Gestão Orçamentária do Conselho Nacional
do Ministério Público", a realizar-se nos dias 17 e 18 de setembro de
2026, na sede do Ministério Público do Estado do Ceará - MPCE;
 
II – CONCEDER-LHE passagem aérea no trecho Manaus-AM
/ Fortaleza-CE / Manaus-AM, e 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o
custeio de alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1005/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2025.006628 –
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares a Procuradores de Justiça que integram o Conselho Superior
do Ministério Público e o Colégio de Procuradores do Ministério Público
do Estado do Amazonas, que não contam com assessores jurídicos;
 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de assessoria jurídica

PORTARIA Nº 1006/2026/SUBADM

aos Procuradores de Justiça com atuação nos Órgãos Colegiados;
 
C O N S I D E R A N D O   o  t e o r  d o   O f í c i o  N º
7 4 . 2 0 2 6 . S O C L . 2 2 3 5 1 9 6 . 2 0 2 5 . 0 0 6 6 2 8 ,
 
RESOLVE:
 
I  –  COMPLEMENTAR a PORTARIA 615/2026/SUBADM, de
08/06/2026, e AUTORIZAR a inclusão do servidor FÁBIO DA SILVA
REBOUÇAS, Assessor Jurídico Auxiliar de Procurador de Justiça, para
assessoria jurídica do 4.º Conselheiro do Conselho Superior do
Ministério Público, Exmo. Sr. Dr. ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS, Procurador de Justiça, em substituição à servidora SUZANA
SÓRIA NEGREIROS, no período de 24/08/2026 a 03/09/2026;
 
II – AUTORIZAR o pagamento de gratif icação, por escopo e
proporcional ao período trabalhado, conforme estabelecido pelos § 1.º,
do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, ao servidor integrante do referido
grupo, com a imprescindível apresentação do Relatório Final, com
aprovação formal da produtividade qualitativa e quantitativa pelo Exmo.
Sr. Dr. ADELTON ALBUQUERQUE MATOS, Procurador de Justiça.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.020401 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos servidores ADRIANO MELRO
FERREIRA, Agente Técnico - Eng. Civil e REINALDO SANTOS DE
S O U Z A ,  A g e n t e  d e  S e r v i ç o  -  A r t í f i c e ,  a o  m u n i c í p i o
de I tacoatiara/AM, no período de 01 a 03 de setembro de
2026, conduzidos em veículo oficial pelo servidor PEDRO GOMES DA
COSTA JUNIOR, Agente de Apoio - Motorista/Segurança, para
realizarem levantamento e possíveis correções de infiltrações no forro
da Promotoria de Justiça da comarca, em atenção ao Memorando Nº
37.2026.01PROM_ITA.2242506.2025.007530;
 
II – CONCEDER-LHES 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 

PORTARIA Nº 1007/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.016672–
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares à 103ª Promotoria de Justiça, por necessidade de reforço
técnico;
 
RESOLVE:
 
I  -  C O N S T I T U I R   G r u p o  d e  T r a b a l h o  c o m p o s t o   p e l o
servidor WALDEMAR PEREIRA NETO, Agente Técnico-Jurídico, para
atuação na 103ª Promotoria de Justiça, sob coordenação do Exmo. Sr.
Dr. RODRIGO MIRANDA LEÃO JÚNIOR, Promotor de Justiça, titular da
103ª Promotoria de Justiça, para a realização de atividades jurídicas,
bem como proceder à análise e elaboração de manifestações em autos
processuais judiciais e extrajudiciais conclusos à referida unidade
m i n i s t e r i a l ,  c o n f o r m e   O f í c i o  N º
5 5 . 2 0 2 6 . 1 0 3 P R O M _ M A O . 2 2 4 1 4 2 8 . 2 0 2 6 . 0 1 6 6 7 2 ;
 
II - FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período
de 01/09/2026 a 30/09/2026, e a meta individual de 120 (cento e vinte)
pontos, baseada na tabela de pontuação estabelecida pela Portaria nº
179/2023/SUBADM (0990989) e alterações, ressaltando que não será
admitido a execução de atividades na Promotoria/Setor no qual o
servidor estiver atuando de forma ordinária, para efeitos de pontuação
no GT;
 
III - DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
do art. 6.º, §1º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes
do referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades;
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1009/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2025.006628 –
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares a Procuradores de Justiça que integram o

PORTARIA Nº 1013/2026/SUBADM

Conselho Superior do Ministério Público e o Colégio de Procuradores
do Ministério Público do Estado do Amazonas, que não contam com
assessores jurídicos;
 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de assessoria jurídica aos
Procuradores de Justiça com atuação nos Órgãos Colegiados;
 
CONSIDERANDO que a 3ª Conselheira, o 5º Conselheiro e a 7ª
Conselheira atualmente não contam com assessores jurídicos para
auxílio nas atividades inerentes ao ofício dos referidos Procuradores de
Justiça e
 
CONSIDERANDO que as Assessoras Jurídicas Danielle Lorena de
Sant Anna Costa e Fabíola de Melo Ribeiro se prontificaram a atuar na
assessoria do Exmo. Sr. Dr. ELVYS DE PAULA FREITAS, Procurador
de Justiça e da Exma. Sra. Dra. NILDA SILVA DE SOUSA, bem como a
Assessora Jurídica Fabianne Ribeiro, na assessoria da Exma. Sra.
Dra. MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA, Procuradora de
Justiça no âmbito dos Órgãos Colegiados do Ministério Público do
Estado do Amazonas;
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR a renovação do Grupo de Trabalho constituído
p e l a   P O R T A R I A  6 1 5 / 2 0 2 6 / S U B A D M   c o m p o s t o
pelas servidoras DANIELLE LORENNA DE SANT ANNA, FABÍOLA DE
MELO RIBEIRO e FABIANNE RIBEIRO, Assessoras Jurídicas de
Procurador de Justiça, sob coordenação da Exma. Sra. Dra. NILDA
SILVA DE SOUSA, Procuradora de Justiça e 7ª Conselheira, do Exmo.
Sr. Dr. ELVYS DE PAULA FREITAS, Procurador de Justiça e 5º
Conselheiro, e da Exma. Sra. Dra. MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA
CUNHA, Procuradora de Justiça e 3ª Conselheira, para realização de
assessoria jurídica dos Excelentíssimos.
 
II – FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período
de 04.09.2026 a 18.12.2026.
 
III – DETERMINAR às servidoras DANIELLE LORENNA DE SANT
ANNA, FABÍOLA DE MELO RIBEIRO e FABIANNE RIBEIRO,
Assessoras Jurídicas de Procurador de Justiça a apresentação de
relatório individualizado, mensalmente, com cópia, em único documento
PDF, das peças produzidas pelas servidoras integrantes deste Grupo
de Trabalho, cuja análise e aprovação ficarão a cargo da Exma. Sra.
Dra. NILDA SILVA DE SOUSA, Procuradora de Justiça e 7ª
Conselheira, do Exmo. Sr. Dr. ELVYS DE PAULA FREITAS, Procurador
de Justiça e 5º Conselheiro, e da Exma. Sra. Dra. MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE DA CUNHA, Procuradora de Just iça e 3ª
Conselheira,   respect ivamente.
 
IV – AUTORIZAR o pagamento de gratificação, por escopo após a
vigência do grupo de trabalho, conforme estabelecido pelos § 1.º, do
art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, às servidoras integrantes do referido
grupo, com a imprescindível a apresentação do Relatório Final, com
aprovação formal da produtividade qualitativa e quantitativa pela Exma.
Sra. Dra. NILDA SILVA DE SOUSA, Procuradora de Justiça e 7ª
Conselheira, pelo Exmo. Sr. Dr. ELVYS DE PAULA FREITAS,
Procurador de Justiça e 5º Conselheiro, e pela Exma. Sra. Dra. MARA
NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA, Procuradora de Justiça e 3ª
Conselheira.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, especialmente
aquelas previstas na Lei  nº 14.133/2021, no Ato PGJ N.º
076/2013 e Ato PGJ N.º 008/2024; e
 
CONSIDERANDO a demanda planejada por meio do TERMO DE
REFERÊNCIA Nº 10.2026.DEAC.2143992.2026.005151, visando
à contratação de empresa para prestação de serviços continuados de
operação, manutenção preventiva e corretiva para pleno funcionamento
da Estação de Tratamento de Efluentes de Esgoto (ETE) para
atendimento à legislação ambiental, manutenção de licença de
operação e suas renovações, e verificação de ser desempenho de
funcionamento;
 
CONSIDERANDO as informações prestadas pelo Setor de Compras e
Serviços – SCOMS, que concluiu pela seleção da proposta mais
vantajosa apresentada pela empresa CASA NOVA ENGENHARIA E
CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 12.715.889/0001-72, pelo
valor total de R$ 71.100,00 (setenta e um mil e cem reais), para a
prestação do serviço em tela, conforme detalhado no Relatório
Operacional de Compras 24 (2234646) e Quadro-Resumo do Processo
de Compra 306 (2234619), mediante dispensa de licitação, com
fundamento no art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021 e no Ato n.º
008/2024/PGJ; 
 
CONSIDERANDO o teor da Nota de Autorização de Despesas /
Adjudicação -NAD 348 (2240981), por meio da qual foi reservado o
orçamento para a contratação nos Subelemento 3390.39.17 -
Manutencao E Conservacao De Maquinas E Equipamentos;
 
CONSIDERANDO que, após exame dos autos, nos termos do § 4.º do
art. 53 e do art. 75, inciso I, ambos da Lei n.º 14.133/2021, ante a
presença dos requisitos exigíveis, a Assessoria Jurídica, por meio
do PARECER Nº 139.2026.01AJ-SUBADM.2244666.2026.005151,
manifestou-se pela regularidade jurídica da contratação direta em tela;
 
RESOLVE:
 
I  –  ACOLHER na ín tegra o PARECER Nº 139.2026.01AJ-
SUBADM.2244666.2026.005151 e,  por  conseguinte,
 
II - AUTORIZAR a Contratação Direta, por Dispensa de Licitação, com
fundamento no art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, da
empresa CASA NOVA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.,
inscr i ta no CNPJ nº 12.715.889/0001-72,  pelo valor  tota l
de R$ 71.100,00 (setenta e um mil e cem reais), para a prestação do
s e r v i ç o  d e t a l h a d o  n o  T E R M O  D E  R E F E R Ê N C I A  N º
10.2026.DEAC.2143992.2026.005151, conforme detalhado no Relatório
Operacional de Compras 24 (2234646) e Quadro-Resumo do Processo
de Compra 306 (2234619);
 
III – DETERMINAR a verificação da validade das certidões de
regularidade fiscal, trabalhista e demais documentos de habilitação
eventualmente vencidos da futura contratada, previamente à
formalização da contratação;
 
À Secretaria da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, para publicação.
 
Em seguida, ao Setor de Compras e Serviços - SCOMS e Diretoria de
Orçamento e Finanças – DOF, para adoção das demais providências
cabíveis.
 
Cumpra-se.
 
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA

DESPACHO Nº 1024.2026.01AJ-SUBADM.2244677.2026.005151 ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (AM), 9 de setembro de
2026.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO 0071/2026/57PRODIHC
EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS por seu
Promotor de Justiça, Titular da 57ª Promotoria de Justiça Especializada
na Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania - PRODIHC, no uso de
suas atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento
da Notícia de Fato nº 01.2026.00001912-1, instaurada para apurar
suposta morosidade na entrega de imóvel habitacional. As razões do
arquivamento estão expostas na DECISÃO DE ARQUIVAMENTO n°
0340/2026/57PRODIHC, que se encontra à disposição dos
interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada. Outrossim,
ressaltamos que as partes poderão apresentar razões escritas ou juntar
documentos contestando a decisão de arquivamento, na forma dos art.
18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015, que serão colacionados aos
autos, para apreciação. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público.
Manaus, 03 de setembro de 2026.
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Nº MP:06.2025.00000037-2
Tipo: Procedimento Preparatório
Noticiante: Não identificado.
Noticiado: Casa de Sara.
Objeto: Estrutura da casa de acolhimento de idosos "Casa de Sara".

A 2a. Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, por seu Promotor
de Justiça ao final assinado, nos termos do art. 18, par. 1°, da
Resolução n.° 006/2015-CSMP, cientifica à coletividade o arquivamento
do(a) Procedimento Preparatório nº 06.2025.00000037-2, cujas razões
encontram-se à disposição dos interessados nesta Promotoria de
Justiça.
Iranduba-AM,  03 de setembro de 2026.

Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça

EXTRATO

Processo n.º: 0562481-14.2024.8.04.0001
MP nº: 08.2024.00388767-5
Notificação 0393/2026/12PJ

Destinatário: MARCELO DOS SANTOS CARDOSO - representante da
empresa MARCELO DOS SANTOS CARDOSO -ME
Endereço: Em local incerto e não sabido.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal,
alterado pela Lei nº 13.964/2019, e nos termos da Decisão sobre a
constitucionalidade do art. 28/CPP, proferido

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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nas ADI'S nº 6.298, 6.300 e 6.305, do Supremo Tribunal Federal e no
artigo 4º do Ato nº 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar
ciência da decisão de arquivamento do feito, judicializado sob nº
0562481-14.2024.8.04.0001 e em tramitação na Vara de Inquéritos
Policiais da Comarca de Manaus.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente notificação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus,  31 de agosto de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

Portaria n.°: 0042/2026/13PJ
Procedimento Preparatório N.°: 06.2026.00000054-3
Promotoria: 13ª Promotoria de Justiça de Manaus
Investigado: HPSC-ZL
Objeto: apurar possível permanência irrazoável da prestação de
serviços por meio de pagamentos indenizatórios, sem cobertura
contratual a partir de 2022.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotor de Justiça -
Titular da 13ªPRODEPPP

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0003/2026/13PJ

Portaria n.°: 0043/2026/13PJ
Procedimento Preparatório N.°: 06.2026.00000786-9
Promotoria: 13ª Promotoria de Justiça de Manaus
Investigado: HPSC-ZL
Objeto:  apurar possíveis irregularidades decorrentes do pagamento de
serviços prestados sem cobertura contratual a partir do ano de 2023.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotor de Justiça -
Titular da 13ªPRODEPPP

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0004/2026/13PJ

Portaria n.°: 0044/2026/13PJ
Procedimento Preparatório N.°: 06.2026.00000787-0
Promotoria: 13ª Promotoria de Justiça de Manaus
Investigado: PGE e Fácil Soluções Tecnológicas em Informática Ltda.
Objeto: apurar possível ilegalidade na celebração do Termo de Contrato
de Comodato nº. 001/2026-PGE

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotor de Justiça -
Titular da 13ªPRODEPPP

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0005/2026/13PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO 005/2026/83PJ

Processo n° 0265024-39.2025.8.04.1000

AVISO Nº 005/2026/83PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr. Cláudio Sérgio Tanajura Sampaio, Promotor
de Justiça da 83ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0279207-15.2025.8.04.1000
(08.2025.00091549-3) em que o(a) Sr(a). Villiam Silva de Oliveira
configura com parte. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.
CLÁUDIO SÉRGIO TANAJURA SAMPAIO
 Promotor(a) de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO 006/2026/83PJ

Processo n° 0156668-13.2026.8.04.1000

De ordem da Exmo. Sr. Dr. Cláudio Sérgio Tanajura Sampaio, Promotor
de Justiça da 83ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0156668-13.2026.8.04.1000
(08.2026.00048875-1) em que o(a) Sr(a).Josuel Crosa configura com
parte. As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.

CLÁUDIO SÉRGIO TANAJURA SAMPAIO
Promotor(a) de Justiça

AVISO Nº 006/2026/83PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO 005/2026/83PJ
Processo n° 0032343-63.2026.8.04.1000
De ordem da Exmo. Sr. Dr. Cláudio Sérgio Tanajura Sampaio, Promotor
de Justiça da 83ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0032343-63.2026.8.04.1000
(082026000125275) em que o(a) Sr(a). Rui de Oliveira Torres configura
com parte. As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.

CLÁUDIO SÉRGIO TANAJURA SAMPAIO
Promotor(a) de Justiça

AVISO Nº 007/2026/83PJ

Extrato de Portaria
Portaria nº:  0008/2026/51ªPJ
Procedimento Administrativo Nº:09.2026.00001065-2
Data da Instauração: 26/08/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus
Interessado: GSP do Brasil Ltda.
Objeto: Termo de Ajustamento que versa sobre irregularidade no
produto arame farpado
da marca Bravon comercializado pela GSP DO BRASIL LTDA em
desacordo com ar
normas técnicas ABNT 6317 em face de Gsp do Brasil Ltda.
Edilson Queiroz Martins

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0008/2026/51ªPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Promotor de Justiça
51ª PRODECON

PORTARIA Nº 0033/2026/50PJ

Procedimento Preparatório n. º 06. 2026. 00000791-4.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES TADO DO AMAZONAS , através de
sua 50ª Promotoria de Justiça, pelo(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
máxime os artigos 1 27, caput, e 1 29, inciso III, da Constituição
Federal, e as disposições da Lei Orgânica Nacional nº 8. 625/93 e da
Lei Complementar Estadual nº 01 1 /93;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 225 da Constituição da
República, o meio ambiente é bem de uso comum do povo,
estabelecendo ainda que as condutas lesivas ao meio ambiente
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às sanções penais
e administrativas, independente da obrigação de reparar aos danos
causados;

CONSIDERANDO que o art. 1 29, III da Constituição Federal prevê
como função institucional do Ministério Público a promoção do inquérito
civil e ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO os termos da Notícia de Fato nº 01 . 2026.
00003266-8; RESOLVO:

INSTAURAR o Procedimento Preparatório n. º 06.2026.00000791 -4
para apurar Dano ambiental por escavadeira;

DETERMINO, desde já:

    1) O registro do competente Procedimento Preparatório, com a
devida autuação;

    2) A designação do(a) servidor(a) Eduardo Ulysses Ramos Riker,
para secretariar os trabalhos;

    3) A publicação da portaria no Diário Oficial Eletrônico deste
Ministério Público Estadual;

    4) O cumprimentodasdemandaselencadasnoDespacho nº
0768/2026/50PJ.

Cumpra-se.

Manaus, 02 de setembro de 2026

LILIAN MARIA PIRES STONE
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0033/2026/50PJ

NOTIFICAÇÃO Nº 0184/2026/15PJ/2026 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 03 de setembro de 2026
Referência: Processo nº 0664873-03.2022.8.04.0001 Nº MP
08.2022.00032534-2

NOTIFICAÇÃO de Vanderson Dutra dos Santos – FAMILIAR de
Thalison Vinícius Pinto Dutra Contato Telefônico: (92) 99210-

AVISO Nº 043/2026/15PJ

9832 Endereço: Rua Santa Marta, nº 86, Bairro Cidade de Deus,
Manaus/AM

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0664873-03.2022.8.04.0001, em que figura como vítima Thalison
Vinícius Pinto Dutra. Eventual recurso deverá ser encaminhado, no
prazo de 30 dias a contar do recebimento desta, ao e-mail da
15promotoria.mao@mpam.mp.br.

Fabricio Santos Almeida
PROMOTOR DE JUSTIÇA

NOTIFICAÇÃO Nº 0176/2026/15PJ/2026 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 29 de agosto de 2026.
Referência: Processo nº 0050193-33.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00036892-5

NOTIFICAÇÃO de Ana Maria de Souza Braga – FAMILIAR de MIRIANE
SOUSA ARAÚJO Endereço: Rua Antonio Passos de Miranda, nº 51,
Bairro Petropólis, Manaus/AM

INTIMAR VIA DOMPE

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0050193-33.2026.8.04.1000, em que figura como vítima MIRIANE
SOUSA ARAÚJO. Eventual recurso deverá ser encaminhado, no prazo
de 30 dias a contar do recebimento desta,  ao e-mai l  da
15promotor ia.mao@mpam.mp.br.

Fabricio Santos Almeida
PROMOTOR DE JUSTIÇA

AVISO Nº 044/2026/15PJ

NOTIFICAÇÃO Nº 0195/2026/15PJ/2026 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 02 de setembro de 2026.
Referência: Processo nº 0557330-67.2024.8.04.0001
Nº MP 08.2024.00384079-0
NOTIFICAÇÃO de Marlon Lima da Silva

INTIMAR VIA DOMPE

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada
nos autos do Processo n° 0557330-67.2024.8.04.0001, em que figura
como vítima Maria Sulamita Gonçalves Pedrosa e indiciado Marlon
Lima da Silva.

Fabricio Santos Almeida
PROMOTOR DE JUSTIÇA

AVISO Nº 045/2026/15PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Ofício0197/2026/15PJ/2026 - 15ª Promotoria de Justiça de Manaus
Manaus, 02 de setembro de 2026. Ao (À) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Doutor(a) Bruna Parente A. de A. Campos Digníssimo(a) Delegado(a)
de Polícia DELEGACIA ESPECIALIZADA EM HOMICÍDIOS E
SEQUESTROS – ANEXO
 Nesta

Referência ao Processo n° 0557330-67.2024.8.04.0001 MP n°:
08.2024.00384079-0 Vítima: Maria Sulamita Gonçalves Pedrosa

Senhor(a) Delegado(a) de Polícia,

Cumprimentando Vossa Excelência, oportunidade em que lhe informo a
respeito do Despacho de arquivamento do Inquérito Policial, exarado
nos autos supracitados, para ciência, conforme art. 28, §1° do Código
de Processo Penal.
Ao ensejo, apresento-lhe protestos de estima e consideração.

Fabricio Santos Almeida
PROMOTOR DE JUSTIÇA

AVISO Nº 046/2026/15PJ

NOTIFICAÇÃO Nº 0196/2026/15PJ/2026 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 02 de setembro de 2026
Referência: Processo nº 0557330-67.2024.8.04.0001 Nº MP
08.2024.00384079-0

NOTIFICAÇÃO de Maria Sulamita Gonçalves Pedrosa Contato
Telefônico: (92) 98497-6612 Endereço: Rua Boulevard Sá Peixoto, s/n,
Bairro Educandos, Manaus/AM

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0557330-67.2024.8.04.0001, em que figura como vítimaMaria S-
ulamita Gonçalves Pedrosa.Eventual recurso deverá ser encaminhado,
no prazo de 30 dias a contar do recebimento desta, ao e-mail da
15promotoria.mao@mpam.mp.br.

Fabricio Santos Almeida
PROMOTOR DE JUSTIÇA

AVISO Nº 047/2026/15PJ

EXTRATO DE PORTARIA
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 157.2026.000081
CLASSE PROCESSUAL: 910033
NOTICIANTE: Conselho Tutelar de Lábrea/AM
NOTICIADO: Vanuza Candido Batista
FINALIDADE:  C ient i f i car  da Por tar ia  de Ins tauração Nº
2026/0000152858.01
OBJETO: Acompanhar a situação de vulnerabilidade das crianças e
adolescentes objeto dos autos, especialmente quanto às condições de
cuidado, convivência familiar, inserção em família extensa ou ampliada
e frequência escolar, visando à adoção das medidas de proteção
eventualmente necessárias.
PRAZO: Não aplicável
DATA: 03/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 062/2026/PROM_LAB

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 157.2026.000217
CLASSE PROCESSUAL: 910033
INTERESSADO: MPAM - LÁBREA/AM
FINALIDADE:  C ien t i f i car  da  Por ta r ia  de  Ins tauração nº
2026/0000153593.
OBJETO: Acompanhar a situação da criança E R V A e de seu núcleo
familiar, especialmente as ações desenvolvidas pelo CREAS, CRAS e
Conselho Tutelar de Lábrea, visando à manutenção das condições de
proteção, à prevenção de novas situações de risco e à garantia de seus
direitos fundamentais.
PRAZO: Não se Aplica
DATA: 02/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 063/2026/PROM_LAB

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000085

Noticiante: A. C. P.
Interessado: L. J. da S. P.
Noticiada: Secretaria Municipal de Saúde de Boca do Acre/AM
Assunto: Direito à saúde – tratamento multiprofissional – criança com
TEA
Sigilo: Procedimento sigiloso

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de requerimento
formulado por A. C. P., em favor de seu filho L. J. da S. P., criança
diagnosticada com transtorno do neurodesenvolvimento no risco do
espectro aut is ta ,  com at raso g lobal  do desenvolv imento
neuropsicomotor e atraso de fala e comunicação, objetivando o
fornecimento, pelo poder público, de tratamento multiprofissional
adequado.

Embora o procedimento tenha sido cadastrado sob o assunto “Direito
do Consumidor – Contratos de Consumo – Serviços Hospitalares”, seu
objeto material diz respeito ao direito fundamental à saúde de criança,
mediante acesso a tratamento multidisciplinar pelo Sistema Único de
Saúde.

Segundo o requerimento apresentado, o tratamento vem sendo
realizado na rede particular em razão da ausência de atendimento
adequado no Município de Boca do Acre, sendo necessários
deslocamentos semanais de aproximadamente 400 km, com elevado
custo financeiro e risco de interrupção das terapias. Foram indicados
como necessários atendimentos de psicologia, fonoaudiologia, terapia
ocupacional e ABA.

No requerimento administrativo dirigido à Secretaria Municipal de
Saúde, o representante da criança postulou a disponibilização imediata
do tratamento multiprofissional no Município, subsidiariamente o custeio
mediante Tratamento Fora do Domicílio – TFD, inclusive despesas
necessárias ao deslocamento, alternativamente o custeio em clínica
particular e, ainda, o ressarcimento das despesas anteriormente
realizadas.

O laudo médico juntado aos autos indica necessidade de
acompanhamento em neuropediatria e terapias multidisciplinares,
especificando, dentre outras providências, fonoaudiologia por três horas
semanais, terapia ocupacional com integração sensorial por duas horas
semanais, psicoterapia cognitivo-comportamental com especialista em
análise aplicada do comportamento – ABA, segundo o modelo Denver,
por quinze horas semanais, além de inclusão escolar com professor
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mediador individual,
ressaltando a importância do início precoce e da continuidade do
tratamento.

Em decisão proferida em 1º de julho de 2026, foram determinadas
diligências destinadas a esclarecer a situação administrativa do
tratamento, a existência de atendimento local ou regional, eventual
possibilidade de TFD, a situação escolar da criança e a existência da
Notícia de Fato n.º 178.2026.000030, identificada como procedimento
correlato.

Aquela decisão estabeleceu, ainda, que, após o cumprimento das
diligências, os autos deveriam retornar conclusos para avaliação de
eventual arquivamento por duplicidade, adoção de novas providências,
conversão do feito ou ajuizamento da medida judicial pertinente.

Ocorre que, após a referida decisão, sobreveio alteração do membro
que respondia pela Promotoria de Justiça, tendo sido determinado o
acautelamento dos procedimentos até nova designação. Não há, nos
autos encaminhados à atual conclusão, comprovação do efetivo
cumprimento das diligências anteriormente determinadas.

Posteriormente, os autos foram redistribuídos a este membro, por força
da Portaria n.º 2226/2026/PGJ.

É o relatório.

A presente Notícia de Fato envolve situação que demanda atuação
prioritária, pois se refere à continuidade de tratamento de saúde de
criança com indicação médica para acompanhamento multiprofissional
intensivo.

Os elementos atualmente existentes são suficientes para demonstrar a
necessidade de esclarecimento imediato acerca da oferta concreta do
tratamento prescrito, mas ainda não permitem concluir pela perda do
objeto, pelo arquivamento ou pela necessidade de judicialização
imediata.

Com efeito, não consta dos autos resposta atual da Secretaria
Municipal de Saúde esclarecendo se o Município disponibiliza
diretamente ou por meio de pactuação, contratação ou regulação as
terapias indicadas; tampouco há informação sobre inserção da criança
em fila, previsão para início do atendimento ou existência de alternativa
administrativa mediante Tratamento Fora do Domicílio.

Também não há comprovação de que tenha sido esclarecida a situação
da Notícia de Fato n.º 178.2026.000030, identificada como correlata. A
certidão existente apenas registra sua existência, sem demonstrar se há
identidade integral de objeto ou mera correlação entre os
procedimentos.

O esclarecimento desse ponto é necessário para evitar duplicidade de
atuação, sem que eventual correlação parcial impeça a adoção das
providências específicas necessárias neste procedimento.

A questão deve ser apreciada, prioritariamente, sob a perspectiva da
continuidade do tratamento da criança, especialmente porque o próprio
laudo médico ressalta a importância da intervenção precoce e da
regularidade das terapias.

Não obstante, eventual pretensão de reembolso das despesas
particulares pretéritas possui dimensão predominantemente patrimonial
e individual e não constitui, neste momento, o núcleo central da atuação
ministerial, que deverá concentrar-se na garantia prospectiva do
tratamento necessário e na prevenção de sua interrupção.

Há, ainda, possível dimensão coletiva a ser esclarecida. A

decisão anterior determinou que a Secretaria Municipal de Saúde
informasse a existência de outros menores com TEA aguardando
terapias multiprofissionais, o quantitativo de demanda reprimida e as
medidas estruturais eventualmente adotadas.

Caso se verifique deficiência generalizada da rede municipal, a questão
coletiva deverá ser examinada autonomamente, sem prejuízo da
solução urgente da situação individual de L. J.

Registre-se, finalmente, que o prazo da presente Notícia de Fato foi
regularmente prorrogado e possui termo final em 10 de outubro de
2026, estando, portanto, em curso.

Impõe-se, assim, o imediato cumprimento das diligências pendentes.

O esclarecimento desse ponto é necessário para evitar duplicidade de
atuação, sem que eventual correlação parcial impeça a adoção das
providências específicas necessárias neste procedimento.

A questão deve ser apreciada, prioritariamente, sob a perspectiva da
continuidade do tratamento da criança, especialmente porque o próprio
laudo médico ressalta a importância da intervenção precoce e da
regularidade das terapias.

Não obstante, eventual pretensão de reembolso das despesas
particulares pretéritas possui dimensão predominantemente patrimonial
e individual e não constitui, neste momento, o núcleo central da atuação
ministerial, que deverá concentrar-se na garantia prospectiva do
tratamento necessário e na prevenção de sua interrupção.

Há, ainda, possível dimensão coletiva a ser esclarecida. A decisão
anterior determinou que a Secretaria Municipal de Saúde informasse a
existência de outros menores com TEA aguardando terapias
multiprofissionais, o quantitativo de demanda reprimida e as medidas
estruturais eventualmente adotadas.

Caso se verifique deficiência generalizada da rede municipal, a questão
coletiva deverá ser examinada autonomamente, sem prejuízo da
solução urgente da situação individual de L. J.

Registre-se, finalmente, que o prazo da presente Notícia de Fato foi
regularmente prorrogado e possui termo final em 10 de outubro de
2026, estando, portanto, em curso.

Impõe-se, assim, o imediato cumprimento das diligências pendentes.

b) se L. J. da S. P. se encontra inserido em fila, regulação, programa ou
atendimento especializado destinado a crianças com TEA;
c) quais das terapias indicadas no laudo médico são atualmente
disponibilizadas pelo Município, diretamente ou por contratação,
convênio, pactuação ou outro instrumento;
d) especificamente, a disponibilidade de fonoaudiologia, terapia
ocupacional com integração sensorial,  psicoterapia/terapia
comportamental e atendimento baseado em ABA ou método terapêutico
equivalente indicado tecnicamente;
e) em caso de disponibilidade, o local do atendimento, profissionais
responsáveis, frequência oferecida e data concreta prevista para início
ou continuidade do tratamento da criança;
f) em caso de indisponibilidade local, qual solução administrativa será
oferecida, inclusive por meio de regulação para rede estadual ou
regional, Tratamento Fora do Domicílio, contratação ou outra forma de
custeio;
g) se existe negativa administrativa formal, lista de espera ou
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obstáculo orçamentário, contratual ou operacional;
h) quantas crianças ou adolescentes com TEA atualmente aguardam
tratamento multiprofissional no Município, quais terapias apresentam
demanda reprimida e quais providências estruturais estão em curso
para atendimento dessa demanda;

4. EXPEÇA-SE OFÍCIO ao Setor de Tratamento Fora do Domicílio –
TFD, ou setor equivalente da Secretaria Municipal de Saúde,
solicitando, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que informe:

a) se existe pedido de TFD formulado em nome de L. J. da S. P.;
b) se o tratamento atualmente realizado fora do Município pode ser
inserido no fluxo administrativo de TFD;
c) quais documentos são necessários à formalização do pedido;
d) qual o prazo estimado para análise e eventual implementação;
e) quais despesas podem ser custeadas, especialmente transporte da
criança e acompanhante, alimentação e hospedagem, quando
necessárias;

5. EXPEÇA-SE OFÍCIO à Secretaria Municipal de Educação de Boca
do Acre/AM, com cópia do laudo médico, solicitando, no prazo de 10
(dez) dias úteis, informações acerca:

a) da matrícula e frequência escolar de L. J. da S. P.;
b) da unidade escolar e turma frequentadas;
c) da existência de Atendimento Educacional Especializado – AEE e de
eventual Plano Educacional Individualizado ou instrumento pedagógico
equivalente;
d) da disponibilização de professor mediador, acompanhante
especializado ou profissional de apoio;
e) das providências adotadas para garantir sua inclusão, participação e
permanência no ambiente escolar;

6. CIENTIFIQUE-SE o noticiante, preferencialmente por aplicativo de
mensagens ou outro meio célere, para que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, apresente:

a) eventual resposta administrativa já recebida da Secretaria Municipal
de Saúde;
b) comprovantes atualizados das despesas com tratamento;
c) relatórios terapêuticos recentes;
d) informação sobre a clínica ou profissionais que atualmente realizam
as terapias;
e) frequência atual dos atendimentos e valores despendidos;
f) informação objetiva sobre eventual risco de interrupção ou redução
das terapias por impossibilidade financeira;
g) documentos referentes a eventual pedido de TFD já apresentado;

7. CONSIGNE-SE na cientificação que o núcleo prioritário da presente
atuação ministerial consiste na garantia da continuidade e adequação
do tratamento da criança, sem prejuízo de que eventual pretensão de
ressarcimento de despesas pretéritas seja examinada pela via própria;

8. Caso o noticiante informe que o tratamento já foi interrompido ou se
encontra em risco concreto e iminente de interrupção, ou caso qualquer
dos órgãos públicos comunique ausência de solução administrativa em
prazo compatível com as necessidades terapêuticas da criança,
RETORNEM OS AUTOS IMEDIATAMENTE CONCLUSOS,
independentemente do término dos demais
prazos, para análise da necessidade de medida judicial de urgência;

9. Caso a resposta da Secretaria Municipal de Saúde revele situação de
demanda reprimida estrutural envolvendo outras crianças e
adolescentes com TEA, certifique-se e retornem os autos conclusos
para avaliação quanto à instauração de procedimento autônomo de
natureza coletiva, sem prejuízo da continuidade da tutela individual de
L. J.;

10. MANTENHA-SE O SIGILO do procedimento, considerando a
existência de dados pessoais e informações de saúde de criança;

Cumpra-se com prioridade.

Boca do Acre/AM, 26 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000088

Noticiante: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA
Interessado: A. M. O. de L.
Interessada: I. R. de O.
Noticiados: Prefeitura Municipal de Boca do Acre e Secretaria Municipal
de
Saúde de Boca do Acre/AM
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente – Medida de Proteção –
Atendimento psicológico
Sigilo: Procedimento sigiloso

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação
encaminhada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Boca do Acre – CMDCA, noticiando a necessidade de
disponibilização de atendimento psicológico especializado à criança A.
M. O. de L., acompanhada pela rede de proteção e com indicação de
quadro relacionado a Transtorno Opositivo Desafiador – TOD,
requerendo-se intervenção ministerial junto à Secretaria Municipal de
Saúde de Boca do
Acre/AM.

Consta dos autos laudo médico datado de 14 de maio de 2026,
segundo o qual A. realiza acompanhamento por telemedicina,
apresenta provável diagnóstico de TDAH e TOD, faz uso de medicação
e necessita de acompanhamento regular com psicologia e
psicopedagogia, além de eventual professor de apoio e adaptação
curricular.

Foi realizada pesquisa de correlatos, tendo sido identificadas as
Notíc ias de Fato n.º  178.2025.000043, 178.2026.000054,
178.2026.000055 e 178.2026.000085. Todavia, a certidão então
produzida não esclareceu se algum desses procedimentos possui
identidade integral de objeto com o presente feito.

Em 1º de julho de 2026, foi proferida decisão determinando, dentre
outras providências, a análise circunstanciada dos procedimentos
correlatos, a solicitação de informações à Secretaria Municipal de
Saúde e à Secretaria Municipal de Educação, a obtenção de relatório
complementar do CMDCA e a cientificação da genitora da criança.

Logo após, em razão da remoção do membro então responsável pela
Promotoria de Justiça, os autos foram acautelados até nova
designação.

Posteriormente, o procedimento foi redistribuído a este membro, por
força da Portaria n.º 2226/2026/PGJ.

Verifica-se, contudo, que as diligências anteriormente determinadas não
foram efetivamente cumpridas, inexistindo nos autos respostas da
Secretaria Municipal de Saúde, da Secretaria Municipal de Educação,
do CMDCA ou da genitora.
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É o relatório.

A situação noticiada envolve direito fundamental à saúde e à proteção
integral de criança, incidindo os princípios da prioridade absoluta e do
melhor interesse, previstos no art. 227 da Constituição Federal e nos
arts. 4º e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente.

A documentação existente demonstra demanda concreta de
acompanhamento em saúde mental infantil.

O laudo médico apresentado não se limita a indicação diagnóstica
abstrata, mas aponta necessidade de acompanhamento regular com
psicologia e psicopedagogia, além de suporte educacional
eventualmente individualizado.

Por sua vez, o CMDCA informou que A. já é acompanhado pela rede de
proteção e solicitou expressamente intervenção ministerial para que lhe
seja assegurado atendimento psicológico prioritário.

Apesar disso, inexiste nos autos informação atual sobre a efetiva
disponibilização do serviço pela rede municipal de saúde, eventual
inclusão em fila ou regulação, previsão de atendimento ou adoção de
solução alternativa.

Também não há elementos suficientes para aferir se algum dos
procedimentos identificados como correlatos já tutela exatamente a
mesma situação individual.

Nessas condições, não há fundamento para arquivamento, pois a
situação que originou a atuação ministerial não se encontra esclarecida
ou solucionada.

De igual modo, mostra-se prematuro o ajuizamento imediato de medida
judicial antes de se verificar, em prazo curto e objetivo, se a
Administração Pública disponibiliza ou disponibilizará o atendimento
prescrito.

A atuação administrativa, contudo, não pode ser indefinidamente
prolongada.

O procedimento já contém indicação médica, provocação formal do
CMDCA e notícia de necessidade de atendimento continuado, razão
pela qual eventual ausência de resposta, negativa administrativa,
indisponibilidade de profissional ou inclusão em fila sem previsão
concreta de atendimento deverá ensejar imediata reavaliação quanto à
judicialização.

Também é necessário esclarecer a dimensão educacional do caso,
diante da indicação médica de eventual professor de apoio e adaptação
curricular, sem que isso implique, neste momento, presunção de
omissão da rede de ensino.

Quanto ao CMDCA, sua comunicação afirma acompanhamento pela
“rede de proteção”, mas não identifica de forma precisa quais órgãos
atualmente atuam no caso. A informação deve ser complementada,
sobretudo para verificar eventual atuação do Conselho Tutelar, CRAS,
CREAS, serviços de saúde, escola ou outros equipamentos públicos.

Por fim, o prazo da presente Notícia de Fato encontra-se regularmente
prorrogado até 22 de outubro de 2026, havendo espaço
procedimental para cumprimento imediato das diligências pendentes.

Ante o exposto, DETERMINO:

1. CERTIFIQUE-SE o objeto, a situação atual e o último andamento das
Notíc ias de Fato n.º  178.2025.000043, 178.2026.000054,
178.2026.000055 e 178.2026.000085,

devendo o Apoio:

a) informar se algum desses procedimentos trata especificamente de A.
M. O. de L.;
b) esclarecer se algum deles possui como objeto a mesma necessidade
de atendimento psicológico ora examinada;
c) juntar cópia da decisão inaugural, do último pronunciamento
ministerial e de eventual decisão de arquivamento dos procedimentos
que apresentem correlação material relevante;
d) consignar expressamente se há identidade integral de objeto ou
mera correlação parcial;

2. Caso seja constatada identidade integral com procedimento anterior
ainda em tramitação, RETORNEM OS AUTOS IMEDIATAMENTE
CONCLUSOS, para avaliação quanto ao arquivamento por duplicidade
procedimental e eventual
traslado das peças úteis;

3. Não sendo constatada identidade integral, EXPEÇA-SE OFÍCIO à
Secretaria Municipal de Saúde de Boca do Acre/AM, com cópia dos
documentos essenciais, SOLICITANDO, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, que informe:

a) se A. M. O. de L. se encontra inserido em fila, regulação, programa
ou fluxo de atendimento psicológico;
b) se há psicólogo disponível na rede municipal para atendimento
infantil, indicando local, profissional responsável, frequência possível e
data concreta prevista para início do acompanhamento;
c) se existe atendimento especializado ou fluxo específico destinado a
crianças com TOD, TDAH ou outras demandas de saúde mental
infanto-juvenil;
d) se houve negativa administrativa, ausência de vaga, inexistência de
profissional ou outro entrave à disponibilização do atendimento;
e) quais providências concretas serão adotadas para assegurar o
acompanhamento psicológico indicado no laudo médico;
f) caso não exista atendimento adequado no Município, se haverá
encaminhamento à rede estadual ou regional, pactuação intermunicipal,
Tratamento Fora do Domicílio ou outra solução assistencial;
g) se existe previsão objetiva de atendimento e, em caso positivo, em
que prazo;

4. CONSIGNE-SE no ofício à Secretaria Municipal de Saúde que a
ausência de resposta no prazo assinalado ou a apresentação de
informação que revele inexistência de solução assistencial em prazo
compatível com a necessidade da criança acarretará conclusão
imediata para análise de medida judicial, independentemente de nova
reiteração;

5. EXPEÇA-SE OFÍCIO à Secretaria Municipal de Educação de Boca
do Acre/AM, com cópia do laudo médico, SOLICITANDO, no prazo de
10 (dez) dias úteis, que informe:

a) se A. encontra-se regularmente matriculado e frequentando a rede
municipal de ensino;
b) unidade escolar, turma, turno e situação de frequência;
c) existência de Atendimento Educacional Especializado – AEE;
d) existência de Plano Educacional Individualizado, Plano de
Desenvolvimento Individual ou instrumento equivalente;
e) disponibilização de professor de apoio, profissional de apoio escolar
ou acompanhante especializado;
f) eventuais adaptações curriculares ou pedagógicas atualmente
adotadas;
g) existência de registros de dif iculdades comportamentais,
pedagógicas, redução de jornada, liberação antecipada, suspensão ou
outras intercorrências que demandem atuação da rede de proteção;

6. EXPEÇA-SE OFÍCIO ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente – CMDCA, SOLICITANDO, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, relatório complementar contendo:
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a) identificação precisa dos órgãos da rede de proteção que atualmente
acompanham Arthur;
b) informação sobre eventual atuação do Conselho Tutelar, CRAS,
CREAS, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de
Educação ou outro serviço;
c) providências já adotadas desde a comunicação inicial;
d) existência de situação atual de risco, desassistência terapêutica,
evasão ou prejuízo escolar, negligência ou outra circunstância que exija
medida protetiva específica;
e) esclarecimento sobre a existência de encaminhamento formal
anterior à Secretaria Municipal de Saúde e eventual resposta recebida;

7. CIENTIFIQUE-SE a genitora, Sra. I. R. de O., preferencialmente por
aplicativo de mensagens ou outro meio célere, para que, no prazo de
10 (dez) dias úteis, informe:

a) se A. já iniciou atendimento psicológico pela rede pública;
b) se existe protocolo ou requerimento formal perante a Secretaria
Municipal de Saúde;
c) se há acompanhamento particular ou por telemedicina;
d) quais medicamentos a criança utiliza atualmente;
e) se houve interrupção ou alteração recente do tratamento;
f) a atual situação escolar de Arthur e eventual existência de
dificuldades relacionadas à necessidade de apoio ou adaptação;
g) se possui laudos, relatórios médicos, psicológicos, psicopedagógicos
ou escolares recentes ainda não juntados aos autos;

8. Caso, a qualquer momento, seja noticiada ausência de atendimento
psicológico, negativa administrativa, inexistência de profissional, fila
sem previsão concreta ou risco de agravamento decorrente da falta de
acompanhamento, RETORNEM OS AUTOS IMEDIATAMENTE
CONCLUSOS, independentemente do término dos demais prazos, para
análise de eventual
ajuizamento de medida judicial com tutela de urgência;

9. MANTENHA-SE O SIGILO do procedimento e dos documentos
relativos à criança;

10. Cumpridas as diligências ou certificados os respectivos decursos de
prazo, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS, com prioridade.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 26 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pela
Promotoria de Justiça de Barcelos, por sua Promotora de Justiça
signatária torna público o teor da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000031350.01PROM_BCL, de 29/08/2026, referente ao Inquérito
Civil n.º 180.2020.000049, conforme anexo.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça de Entrância Inicial
PORTARIA N.º 2751/2026/PGJ

AVISO Nº 2026/0000031350.01PROM_BCL

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000096

Assunto: Controle Externo da Atividade Policial – Custódia, escolta e
situação de presos
Noticiante: 61ª Delegacia Interativa de Polícia de Boca do Acre/AM
Interessados: Pessoas custodiadas na 61ª DIP de Boca do Acre/AM
Noticiados: Estado do Amazonas / Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária – SEAP

DECISÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no exercício das
atribuições que lhe conferem os arts. 127 e 129, II e III, da Constituição
Federal, a Lei n.º 7.347/1985, a Lei n.º 7.210/1984 e demais
disposições aplicáveis, passa a deliberar.

I – RELATÓRIO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada em 2 de setembro de 2026, no
âmbito do controle externo da atividade policial, em razão de
comunicação formal encaminhada pela 61ª Delegacia Interativa de
Polícia de Boca do Acre/AM, noticiando risco imediato de interrupção do
fornecimento de alimentação às pessoas mantidas sob custódia
naquela unidade policial.

Conforme o Ofício n.º 055/2026 – 61ª DIP/PC/AM, a empresa
responsável pelo fornecimento das refeições informou que suspenderia
o serviço a partir de 2 de setembro de 2026, em razão de valores
pendentes de pagamento.

O expediente informa saldo devedor de R$ 54.983,00 (cinquenta e
quatro mil, novecentos e oitenta e três reais) e registra que a unidade
policial não dispõe de recursos próprios nem de dotação orçamentária
suficiente para assumir direta mente o custeio da alimentação das
pessoas custodiadas. Diante da gravidade, a própria autoridade policial
solicitou a intervenção do Ministério Público para garantir a continuidade
do fornecimento.

A documentação anexada pela autoridade policial contém, ainda,
notificação da fornecedora, discriminando parcelas vencidas,
pagamentos parciais e saldo remanescente, com expressa informação
de paralisação do fornecimento e condicionamento da retomada à
quitação integral do débito, conforme documento reproduzido na página
5 dos autos.

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A situação documentada nos autos não constitui simples controvérsia
contratual ou financeira entre Administração Pública e fornecedor.

As pessoas mantidas sob custódia estatal encontram-se em situação de
dependência material direta e integral do Estado, que assumiu posição
de garante quanto à preservação de sua vida, integridade física, saúde
e dignidade.

A Constituição da República estabelece, em seu art. 5º, XLIX, que é
assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral.

A Lei de Execução Penal, por sua vez, dispõe que a assistência ao
preso constitui dever do Estado e estabelece expressamente que a
assistência material compreende o fornecimento de alimentação,
reconhecendo ainda como
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direito da pessoa presa a alimentação suficiente.

O dever estatal não é afastado pelo fato de os custodiados
permanecerem provisoriamente em delegacia de polícia, pois a
privação da liberdade decorre de ato estatal e coloca essas pessoas
sob responsabilidade direta do Poder Público.

Nesse contexto, eventual:

• inadimplemento contratual;
• atraso na liquidação de despesas;
• ausência de empenho;
• controvérsia entre órgãos estaduais;
• insuficiência de dotação;
• ou suspensão do serviço pela fornecedora não pode ser transferido às
pessoas presas, que não participam da relação contratual
e não dispõem de liberdade para providenciar autonomamente a própria
alimentação.

A Administração possui liberdade para escolher, dentro da legalidade, o
meio administrativo adequado para solucionar a questão — pagamento
da atual fornecedora, contratação emergencial, utilização de outra
estrutura estatal, fornecimento alternativo ou outra solução
juridicamente legítima.

O resultado, contudo, é juridicamente indisponível nenhuma pessoa sob
custódia do Estado pode permanecer privada de alimentação suficiente
e regular em razão de dificuldades administrativas ou financeiras do
próprio Poder Público.

1. DA NECESSIDADE DE JUDICIALIZAÇÃO IMEDIATA

Os elementos existentes são suficientes para justificar a tutela
jurisdicional.

Não se está diante de notícia informal ou de risco hipotético.

A própria autoridade policial responsável pela unidade comunicou
oficialmente a iminência da interrupção e declarou não possuir meios
próprios para solucionar o problema.

A ameaça está, portanto, documentalmente caracterizada e temporal
mente delimitada, tendo a suspensão sido anunciada para a própria
data da instauração da presente Notícia de Fato.

Não se mostra razoável exigir que o Ministério Público aguarde a efetiva
privação de uma ou mais refeições para somente então ingressar em
juízo.

A tutela coletiva pode assumir caráter preventivo e inibitório, impedindo
que a violação se consume ou se prolongue.

2. DA PROBABILIDADE DO DIREITO E DO PERIGO DE DANO

Para fins do art. 300 do Código de Processo Civil, a probabilidade do
direito decorre:

• do dever constitucional de preservação da integridade das pessoas
presas;
• do dever legal de assistência material e alimentação;
• da existência de pessoas concretamente custodiadas na 61ª DIP;
• da comunicação oficial da Polícia Civil;
• da notificação formal da fornecedora;
• da individualização do débito;
• e da declaração de inexistência de recursos próprios da unidade
policial.

O perigo de dano, por sua vez, é imediato e evidente.

A alimentação corresponde a necessidade biológica básica, de

prestação diária e sucessiva. Sua interrupção não produz mero
inconveniente administrativo, mas risco direto à saúde, dignidade e
integridade física das pessoas privadas de liberdade.

A urgência, portanto, impõe que a providência judicial seja adotada
imediatamente, sem prejuízo de diligências administrativas paralelas
destinadas ao esclarecimento da origem da situação.

3. DO POLO PASSIVO

A ação deverá ser proposta em face do ESTADO DO AMAZONAS,
pessoa jurídica de direito público interno responsável pelas estruturas
administrativas envolvidas.

Embora a situação alcance atividades desempenhadas pela Polícia
Civil, Secretaria de Segurança Pública e Secretaria de Administração
Penitenciária, esses órgãos integram a estrutura estadual, cabendo ao
próprio Estado adotar internamente as providências necessárias ao
cumprimento da obrigação.

Não se pretende, na ação coletiva, determinar que o Estado mantenha
especificamente a atual empresa fornecedora ou efetue o pagamento
de determinado crédito privado.

O objeto deverá permanecer concentrado na obrigação estatal de
assegurar alimentação contínua e adequada às pessoas custodiadas,
por meio administrativo juridicamente legítimo a ser definido pelo
próprio ente público.

III – DECISÃO

Diante do exposto, DETERMINO:

1. AJUIZAMENTO IMEDIATO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA
AJUÍZE-SE, COM URGÊNCIA, AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA
DE URGÊNCIA, em face do ESTADO DO AMAZONAS, destinada a
assegurar o fornecimento contínuo, regular, suficiente e adequado de
alimentação a todas as pessoas atualmente custodiadas e às que
venham a permanecer sob custódia na 61ª Delegacia Interativa de
Polícia de Boca do Acre/AM, enquanto perdurar sua permanência
naquela unidade.
A petição inicial deverá ser protocolada com prioridade máxima,
instruída com cópia desta decisão, do Ofício n.º 055/2026 – 61ª
DIP/PC/AM, da notificação da fornecedora e dos demais documentos
pertinentes.

2. PEDIDOS DE TUTELA DE URGÊNCIA

Na petição inicial, formule-se pedido para que o Estado do Amazonas
seja compelido imediatamente, independentemente da solução dada à
relação contratual atualmente existente, a:

a) assegurar o fornecimento ininterrupto de alimentação suficiente,
adequada e em horários regulares a todas as pessoas custodiadas na
61ª DIP;
b) impedir que qualquer refeição deixe de ser fornecida por motivo
relacionado a dívida, falta de empenho, atraso de pagamento, ausência
de dotação, encerramento ou suspensão contratual ou divergência
administrativa entre órgãos estaduais;
c) adotar, caso necessário, providência administrativa emergencial
idônea destinada a assegurar o fornecimento, inclusive mediante
contratação, aquisição, remanejamento ou utilização de estrutura
pública diversa, observada a legislação aplicável;
d) garantir alimentação diferenciada quando houver custodiado com
necessidade médica, nutricional, religiosa ou outra necessidade
específica juridicamente protegida e comprovada;
e) abster-se de transferir aos familiares, à Polícia Civil local, a
servidores públicos individualmente considerados ou aos
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próprios custodiados o ônus financeiro de suprir obrigação material de
responsabilidade estatal;
f) apresentar ao Juízo, no prazo máximo a ser fixado judicialmente,
comprovação documental do efetivo cumprimento, indicando número de
pessoas custodiadas, quantidade e horários das refeições e estrutura
utilizada para o fornecimento;
g) manter o serviço enquanto houver pessoas custodiadas na unidade,
independentemente da rotatividade da população carcerária;
h) subsidiariamente, caso o Estado sustente impossibilidade material de
manter os custodiados na 61ª DIP com condições mínimas de
alimentação e assistência, providenciar sua transferência regular e
segura para estabelecimento adequado, assegurando-se alimentação
durante todo o período necessário à operação;
i) submeter-se à fixação de multa diária, em valor suficiente para
assegurar efetividade à decisão judicial, sem prejuízo das demais
medidas executivas previstas nos arts. 536 e 537 do Código de
Processo Civil.

3. REQUISIÇÃO IMEDIATA À 61ª DIP

OFICIE-SE, COM URGÊNCIA, à 61ª Delegacia Interativa de Polícia de
Boca do Acre/AM, requisitando que informe imediatamente,
preferencialmente em prazo não superior a 2 (duas) horas do
recebimento, para utilização inclusive na petição
inicial:

a) número total de pessoas atualmente custodiadas;
b) identificação dos custodiados e respectivos procedimentos/processos
de prisão, preservando-se os dados pessoais no âmbito adequado;
c) quantidade de homens e mulheres;
d) existência de gestantes, idosos, pessoas com deficiência, pessoas
com diabetes ou outras doenças que exijam dieta ou alimentação em
horários específicos;
e) data e horário da última refeição efetivamente servida;
f) quais refeições foram servidas em 2 de setembro de 2026;
g) se a suspensão anunciada pela fornecedora já foi efetivamente
implementada;
h) horário previsto para a próxima refeição;
i) se existe atualmente qualquer solução emergencial, provisória ou
alternativa;
j) período de permanência de cada custodiado na unidade policial;
k) existência de custodiados aguardando transferência para unidade
prisional.
A resposta deverá ser juntada imediatamente à ACP, inclusive por
petição complementar, caso seja recebida após seu protocolo.

4. REQUISIÇÃO URGENTE À SEAP
OFICIE-SE à SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA – SEAP, encaminhando cópia da documentação e
requisitando, em prazo máximo de 4 (quatro) horas, que informe:

a) quais providências emergenciais foram ou serão adotadas para evitar
qualquer interrupção da alimentação;
b) se assumirá diretamente o fornecimento ou custeio das refeições;
c) existência de contrato estadual passível de atendimento imediato da
61ª DIP;
d) possibilidade e previsão de transferência dos custodiados para
estabelecimento prisional adequado, quando juridicamente cabível;
e) qual órgão estadual considera responsável pelo custeio da
alimentação dessas pessoas;
f) nome e contato do agente público responsável pela gestão
emergencial da situação.
Consigne-se expressamente que a resposta administrativa não

suspende nem condiciona o ajuizamento da Ação Civil Pública.

5. SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E POLÍCIA CIVIL
OFICIE-SE, igualmente com urgência, à SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAZONAS e à DELEGACIA-GERAL
DA POLÍCIA CIVIL, dando ciência da situação e requisitando, em prazo
de 4 (quatro) horas:

a) informação sobre providência emergencial destinada à garantia das
refeições;
b) identificação do órgão responsável pelo contrato ou despesa;
c) informação sobre eventual solução administrativa já articulada com
SEAP, SEFAZ ou outro órgão estadual;
d) esclarecimento acerca da permanência de pessoas presas na 61ª
DIP e das providências destinadas às respectivas transferências.

6. APURAÇÃO DA ORIGEM DO DÉBITO
Sem prejuízo da urgência assistencial, REQUISITE-SE à SEAP, SSP
e/ou órgão estadual responsável pela contratação, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a apresentação de:

a) contrato, ata, instrumento de contratação ou documento jurídico que
fundamente o fornecimento de refeições;
b) identificação da empresa ou pessoa responsável pelo fornecimento;
c) empenhos emitidos;
d) notas fiscais ou documentos equivalentes;
e) atestes de recebimento;
f) liquidações efetuadas;
g) ordens de pagamento;
h) pagamentos já realizados;
i) justificativa detalhada para formação do débito de R$ 54.983,00;
j) informação sobre a existência de disponibilidade orçamentária e
financeira;
k) identificação do gestor e do fiscal do contrato;
l) cronograma previsto para regularização dos valores;
m) esclarecimento sobre eventual ocorrência anterior de interrupção ou
ameaça de interrupção da alimentação dos custodiados pelo mesmo
motivo.

7. PRESERVAÇÃO DA INDEPENDÊNCIA ENTRE A ACP E O
CRÉDITO DA FORNECEDORA
CONSIGNE-SE que a Ação Civil Pública não terá por objeto
reconhecer, constituir ou determinar o pagamento do crédito de R$
54.983,00 em favor da atual fornecedora, questão sujeita ao regime
jurídico próprio da contratação administrativa.
A referência ao débito possui natureza probatória, destinada a
demonstrar a causa imediata da ameaça ao serviço.
O objeto judicial será exclusivamente a garantia do direito fundamental
dos custodiados à alimentação adequada e ininterrupta.

8. VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CUSTÓDIA
Com a resposta da 61ª DIP, certifique-se o tempo de permanência dos
custodiados na delegacia, especialmente daqueles mantidos por
período prolongado.
Caso identificada permanência anormal ou ausência reiterada de
transferência para estabelecimento apropriado, voltem os autos
conclusos para deliberação específica, inclusive quanto à necessidade
de ampliar a atuação ministerial para as demais con
dições materiais de custódia.

9. COMUNICAÇÃO AO CAO
DÊ-SE CIÊNCIA ao Centro de Apoio Operacional competente,
encaminhando cópia desta decisão e comunicando a situação
emergencial e o ajuizamento da demanda, para conhecimento e
eventual apoio institucional.
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10. CONTINUIDADE DA NOTÍCIA DE FATO
MANTENHA-SE, POR ORA, A PRESENTE NOTÍCIA DE FATO EM
TRAMITAÇÃO, não obstante o ajuizamento da ACP, exclusivamente
para:

• acompanhar o cumprimento das diligências administrativas;
• esclarecer a origem do inadimplemento;
• verificar eventual repetição da situação;
• avaliar as condições e o tempo de permanência dos custodiados na
unidade;
• e identificar eventual necessidade de providência autônoma
relacionada à gestão administrativa do serviço.

A NF encontra-se regularmente instaurada e dentro do prazo, tendo
sido registrada nesta data.
Após o recebimento das informações e o ajuizamento da ação, voltem
os autos conclusos para nova deliberação.

11. PRIORIDADE ABSOLUTA DE CUMPRIMENTO
TODAS AS PROVIDÊNCIAS DE NATUREZA URGENTE determinadas
nesta decisão de verão ser cumpridas imediatamente, utilizando-se,
além do expediente formal, telefone institucional, e-mail, aplicativo de
mensagens ou outro meio idôneo que permita
ciência inequívoca e rápida dos destinatários.

12. PUBLIQUE-SE NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.
Certifique-se nos autos a hora exata de cada comunicação e de cada
resposta recebida.

Cumpra-se com urgência máxima.

Boca do Acre/AM, 2 de setembro de 2026.

Weslei Machado
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000064
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente – possível ato infracional
análogo ao crime de estupro de vulnerável
Noticiante: Cartório Dias – Ofício Único de Boca do Acre
Sigilo: Procedimento sigiloso

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação
encaminhada pelo Cartório Dias – Ofício Único de Boca do Acre, dando
conta do registro de nascimento de criança cuja genitora possuía
menos de 14 anos de idade à época da concepção, constando como
genitor adolescente que contava, à época, com 16 anos de idade.

A notícia foi instruída com documentos de identificação, registro de
nascimento e declaração de nascido vivo, tendo sido anteriormente
determinada a adoção de providências voltadas, de um lado, à
apuração da possível prática de ato infracional análogo ao delito
previsto no art. 217-A do Código Penal e, de outro, à verificação da
situação protetiva da adolescente e de seu filho recém nascido.

Nesse contexto, foram expedidos ofícios à 61ª Delegacia Interativa de
Polícia de Boca do Acre, ao Conselho Tutelar e ao Centro de
Referência Especial izado de Assistência Social – CREAS,
determinando-se, ao final, o retorno dos autos para avaliação quanto ao
acompanhamento residual, arquivamento ou adoção de providência
protetiva autônoma.

A 61ª Delegacia Interativa de Polícia informou que houve

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000146842.01PROM_BCA

instauração e posterior remessa ao Poder Judiciário do Inquérito Policial
n.º 33658/2025, registrado judicialmente sob o n.º 0000100-
71.2026.8.04.3100, com remessa em 14 de janeiro de 2026.

Há, todavia, necessidade de esclarecimento complementar. Isso porque
certidão de correlatos anteriormente produzida nestes autos registrou a
existência da Notícia de Fato n.º 178.2025.000140 e do Processo n.º
000047487.2026.8.04.3100 como relacionados aos fatos e às pessoas
objeto desta apuração.

Assim, embora a resposta da autoridade policial demonstre a existência
de procedimento investigatório judicializado, não se encontra
suficientemente esclarecido nos presentes autos se o Processo n.º
000010071.2026.8.04.3100 efetivamente se refere aos mesmos fatos
ora examinados, tampouco qual a relação entre ele, o Processo n.º
0000474-87.2026.8.04.3100 e a Notícia de Fato n.º 178.2025.000140.

A definição desse ponto é indispensável para que se possa concluir,
com segurança, pelo esgotamento da finalidade desta Notícia de Fato
ou, diversamente, pela necessidade de adoção de providência
destinada a assegurar a regular apuração do ato infracional atribuído ao
adolescente indicado como genitor da criança.

No aspecto protetivo, entretanto, as diligências realizadas revelam
quadro atualmente acompanhado pela rede de proteção.

O CREAS informou que a adolescente e o recém-nascido estão
inseridos em acompanhamento socioassistencial pelo PAEFI, com
visitas domiciliares periódicas; que a adolescente se encontra
matriculada e frequentando regularmente a escola; e que o recém-
nascido está em acompanhamento pediátrico.

O relatório técnico registra, ainda, a concessão de benefício eventual ao
núcleo familiar e conclui expressamente que, até aquele momento, não
havia intercorrências que demandassem outras providências além da
continuidade do acompanhamento já pactuado.

Embora não tenha sido apresentada resposta formal ao ofício
encaminhado ao Conselho Tutelar, o relatório do CREAS registra a
participação daquele órgão no acompanhamento da adolescente e do
recém-nascido. Diante disso e, sobretudo, da inexistência de notícia
atual de situação de risco não atendida pela rede, não se mostra
necessária, neste momento, nova reiteração ao Conselho Tutelar
exclusivamente para obtenção de resposta formal, sem prejuízo de
posterior atuação caso sobrevenham novos elementos que indiquem
risco ou insuficiência das medidas protetivas atualmente existentes.

Registre-se, por fim, que o prazo de tramitação desta Notícia de Fato, já
prorrogado por 90 (noventa) dias, encontra-se próximo do termo final,
razão pela qual as providências pendentes devem ser cumpridas com
prioridade e urgência.

Ante o exposto, DETERMINO:

1. Ao Apoio desta Promotoria de Justiça que proceda, com urgência, à
consulta dos sistemas PROJUDI e MPVirtual, certificando nos autos:

a) o objeto, as partes, a origem e a situação processual atual do
Processo n . º  0000100-71.2026.8 .04.3100,  esc larecendo,
especialmente, se corresponde ao Inquérito Policial n.º 33658/2025 e se
versa sobre os mesmos fatos envolvendo a adolescente e o
adolescente indicados nesta Notícia de Fato;
b) o objeto, as partes e a situação processual atual do Processo n.º
000047487.2026.8.04.3100, anteriormente identificado como correlato;
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c) o objeto e a situação atual da Notícia de Fato n.º 178.2025.000140,
igualmente identificada como correlata;
d) se algum dos procedimentos acima referidos tem por objeto a
apuração da possível prática, pelo adolescente indicado como genitor
da criança, de ato infracional análogo ao crime previsto no art. 217-A do
Código Penal, decorrente dos fatos que originaram a presente Notícia
de Fato.

2. Sempre que possível, deverão ser juntados aos autos os respectivos
espelhos processuais, certidões ou documentos equivalentes que
permitam verificar a identidade objetiva e subjetiva entre os
procedimentos.

3. Por ora, dispenso nova reiteração do ofício encaminhado ao
Conselho Tutelar, diante das informações prestadas pelo CREAS
acerca do acompanhamento protetivo atualmente desenvolvido, sem
prejuízo de nova atuação caso surjam elementos indicativos de risco
atual ou insuficiência da rede de proteção.

4. Mantenha-se o sigilo do procedimento, considerando envolver
direitos e interesses de adolescente e criança.

5. Cumpridas as diligências, retornem os autos imediatamente
conclusos, independentemente de nova conclusão ordinária, para
deliberação acerca do arquivamento da Notícia de Fato ou da adoção
de providência complementar na esfera infracional.

Cumpra-se com prioridade.

Boca do Acre/AM, 26 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE DECISÃO DE INDEFERIMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Tabatinga
PROCESSO: 040.2025.001691 (Manifestação n.º 11.2025.00011341-9)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 -  NOTÍCIA DE FATO
NOTICIANTE: ANÔNIMO
NOTICIADO: Unidade Prisional de Tabatinga-AM
FINALIDADE: Dar ciência da Decisão de Indeferimento da presente
Notícia de Fato.
OBJETO:  Apuração de suposta violação de direitos, negligência e
violência institucional
relacionada à custódia de Pablo Antônio Quintero Silva na Unidade
Prisional de Tabatinga
/AM, especialmente quanto à alegada demora na tramitação da ação
penal e na
realização do julgamento.
PRAZO: no prazo de 10 (dez) dias, para interposição de recurso
administrativo,
conforme o Art. 20, §1º da Resolução CSMP/AM n° 006/2015.

DATA: 03 de Setembro de 2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: José Ricardo Moraes da Silva
Promotor de Justiça Substituto

DECISÃO DE INDEFERIMENTO Nº 2026/0000153951.01PROM_TBT
Em anexo

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000153951.01PROM_TBT

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
Promotoria de Justiça de Barcelos, por sua Promotora de Justiça
subscritora, no exercício de suas atribuições constitucionais e

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000153907

legais, máxime os artigos 127 e 129, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, e as disposições da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público (Lei n.º 8.625/93) e da Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas (Lei Complementar estadual
n.º 11/93);

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 23, de 17 de setembro de
2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no
âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO o teor da Resolução N.º 006/2015-CSMP que
disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais
no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos
interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o que restou apurado no âmbito do Inquérito Civil nº
180.2020.000049, no qual se constatou a aparente existência de
acúmulo ilegal de cargos públicos por parte dos servidores Edna
Eufrazio Crescencio e Emerson Rodrigues da Rocha;

CONSIDERANDO a determinação constante na Decisão de
Arquivamento nº 2026/0000031350, proferida no âmbito do referido
Inquérito Civil nº 180.2020.000049, no sentido de instaurar novo
Inquérito Civil autônomo e específico para apurar os fatos em desfavor
dos referidos servidores;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar a eventual acumulação
ilícita de cargos públicos pelos servidores Edna Eufrazio Crescencio e
Emerson Rodrigues da Rocha nos cargos de professores do Município
de Barcelos/AM e da Secretaria de Estado de Educação do Amazonas
(SEDUC/AM), em tese em descumprimento ao disposto no artigo 37,
inciso XVI, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

CONSIDERANDO que, conforme exegese do art. 28, § 1º, da
Resolução N.º 006/2015-CSMP, o Ministério Público atuará,
independentemente de provocação, em caso de conhecimento, por
qualquer forma, de fatos que, em tese, constituam lesão aos interesses
ou direitos mencionados no artigo art. 27 dessa resolução;

CONSIDERANDO a necessidade de colher mais elementos de
informações sobre os fatos em análise para a perfeita elucidação do
objeto da investigação;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o presente Inquérito Civil com o objeto de apurar a
eventual acumulação ilícita de cargos públicos praticada por Edna
Eufrazio Crescencio e Emerson Rodrigues da Rocha, vinculados aos
cargos de professores no Município de Barcelos/AM e na Secretaria de
Estado de Educação do Amazonas (SEDUC/AM), em descumprimento
às vedações postas no artigo 37, XVI, da CRFB/1988, sem prejuízo de
outros ilícitos;

II – NOMEAR para secretariar aos trabalhos do presente Inquérito Civil
a Servidora Pública Municipal à disposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas, Carminda Furtado Rodrigues, e o Assessor
jurídico, Ilson Vieira Ruiz;

III – DETERMINAR a publicação desta Portaria de instauração no
DOMPE;

IV – CLASSIFICAR o nível de SIGILO do presente procedimento
extrajudicial como PÚBLICO em razão do interesse social envolvido,
acessível a toda a sociedade, com ressalva de acesso aos documentos
e informações pessoais das partes
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envolvidas, mediante prévia autorização da Membro que o preside, na
forma do art. 13 da Resolução N.º 006/2015-CSMP;

V – DETERMINAR a realização das seguintes diligências:

1) Providencie-se a extração e juntada a estes autos de cópia da
Decisão de Arquivamento nº 2026/0000031350 proferida no Inquérito
Civil nº 180.2020.000049, bem como dos documentos e relatórios
produzidos em 2025 que evidenciem os achados investigativos em
desfavor de Edna Eufrazio Crescencio e Emerson Rodrigues da Rocha;

2) Expedição de Ofício à Secretaria Municipal de Educação de
Barcelos/AM Requisitando-se, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, o
envio de:
a) Cópia da ficha funcional completa, folha de frequência recente e ato
de nomeação/posse de Edna Eufrazio Crescencio e Emerson
Rodrigues da Rocha;
b) Informação discriminada das jornadas de trabalho e quadros de
horários/turnos exercidos por ambos na rede pública municipal, a fim de
comprovar a compatibilidade de horários;

3) Expedição de Ofício à Secretaria de Estado de Educação e Desporto
do Amazonas (SEDUC/AM), por meio da PGJ, requisitando-se, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, o envio de: a) Cópia da ficha funcional
completa, folha de frequência e ato de admissão/posse de Edna
Eufrazio Crescencio e Emerson Rodrigues da Rocha perante a rede
estadual de ensino;
b) Informação detalhada acerca das jornadas de trabalho, carga horária
semanal e horários/turnos de trabalho desempenhados perante o órgão
estadual na Comarca de Barcelos/AM;

4) Notifiquem-se os servidores Edna Eufrazio Crescencio e Emerson
Rodrigues da Rocha acerca da instauração deste procedimento,
encaminhando-lhes cópia desta Portaria e facultando-lhes a
apresentação de esclarecimentos e documentos comprobatórios no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, notadamente quanto à compatibilidade
de horários entre os cargos ocupados;

5) Após isso, tornem os autos conclusos para deliberação.

VI – Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça de Entrância Inicial
PORTARIA Nº 2751/2026/PGJ

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000056
Interessada: A. L. S. F.
Noticiado: L. dos S.
Assunto: Crimes contra a dignidade sexual – estupro de vulnerável
Sigilo: Procedimento sigiloso

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação
encaminhada pelo Cartório Dias – Ofício Único de Boca do Acre, dando
conta do registro de nascimento de A. V. A. F., cuja genitora, A. L. S. F.,
possuía menos de 14 anos de idade no período da gestação e do parto,
constando como genitor L. A. dos S..

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000146914.01PROM_BCA

A documentação apresentada registra que A. L. S. F. nasceu em 31 de
dezembro de 2007, enquanto A. V. A. F. nasceu em 31 de agosto de
2021, evidenciando que a genitora ainda não havia completado 14 anos
quando do nascimento da criança.

Diante dos elementos inicialmente apresentados, foi determinada a
instauração de investigação policial própria para apuração da possível
prática do crime previsto no art. 217-A do Código Penal, com
providências destinadas, entre outros aspectos, à confirmação da idade
da vítima no período relevante, qualificação do suposto autor,
verificação da dinâmica familiar e adoção de
cautelas para evitar eventual revitimização.

Na mesma oportunidade, o prazo da presente Notícia de Fato foi
prorrogado exclusivamente para aguardar a comprovação da
instauração do procedimento investigativo, tendo sido expressamente
determinado que, uma vez comprovada a instauração da investigação
policial, os autos retornassem conclusos para arquivamento
administrativo da Notícia de Fato, evitando-se duplicidade investigativa
no âmbito extrajudicial.

A providência foi regularmente cumprida.

A 61ª Delegacia Interativa de Polícia de Boca do Acre instaurou o
Inquérito Policial n.º 18200/2026, fazendo expressa referência à
presente Notícia de Fato e ao ofício ministerial que requisitou a
investigação.

A portaria policial identifica A. L. S. F. como vítima, L. A. dos S. como
investigado e registra que aquela contava com menos de 14 anos de
idade quando da concepção e do parto de A. V. A. F., determinando a
apuração da possível prática do crime previsto no art. 217-A do Código
Penal.

Foram igualmente determinadas diligências investigativas concretas,
dentre as quais a oitiva da vítima mediante técnica destinada à
prevenção da revitimização, o interrogatório do investigado, a
identificação e oitiva de familiares, vizinhos e demais pessoas com
conhecimento sobre os fatos, além das providências complementares
necessárias à investigação.

Nesse cenário, a finalidade da presente Notícia de Fato encontra se
integralmente alcançada.

A notícia inicial cumpriu sua função de provocar a atuação ministerial e
assegurar que os fatos fossem submetidos a procedimento
investigativo formal. A partir da instauração do Inquérito Policial n.º
18200/2026, a apuração criminal deve prosseguir em sua sede própria,
não se justificando a manutenção simultânea deste procedimento
extrajudicial para investigação paralela dos mesmos acontecimentos.

O arquivamento desta Notícia de Fato, registre-se, não traduz qualquer
juízo acerca da materialidade, autoria ou responsabilidade penal do
investigado, matérias que deverão ser examinadas oportunamente a
partir dos elementos produzidos no inquérito policial.

Também não interfere no regular prosseguimento do Inquérito Policial
n.º 18200/2026, nem impede nova atuação ministerial caso venham a
ser identificados fatos supervenientes que demandem providências
autônomas.

Não se verificam, ademais, nos documentos atualmente constantes dos
autos, elementos concretos suficientes a justificar a instauração de
procedimento protetivo autônomo. Eventual identificação, no curso da
investigação policial, de situação atual de violência ou risco envolvendo
A. L. S. F. ou a criança A. V. A. F. deverá ensejar comunicação ao
órgão ministerial competente para adoção das providências cabíveis.
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Registre-se, por fim, que o prazo da presente Notícia de Fato, já
prorrogado, encontra-se expirado desde 11 de agosto de 2026,
circunstância que reforça a necessidade de encerramento deste
expediente, uma vez cumprida a finalidade que justificou sua
manutenção.

Ante o exposto:

1. PROMOVO O ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n.º
178.2026.000056, diante do esgotamento de sua finalidade, uma vez
comprovada a instauração do Inquérito Policial n.º 18200/2026 para
apuração dos fatos que deram origem ao presente expediente;

2. CONSIGNE-SE que o presente arquivamento possui natureza
administrativa e não importa manifestação acerca do mérito da
investigação criminal, tampouco interfere no regular prosseguimento do
Inquérito Policial n.º 18200/2026;

3. PROCEDA-SE, caso ainda não realizado, ao registro do Inquérito
Policial n.º 18200/2026 como procedimento correlato no MPVirtual, para
fins de controle e rastreabilidade institucional;

4. Eventuais documentos posteriormente encaminhados a esta
Promotoria de Justiça relacionados à investigação criminal deverão ser
direcionados ao Inquérito Policial n.º 18200/2026 ou ao procedimento
judicial correspondente, evitando-se a reabertura desta Notícia de Fato
apenas para acompanhamento da investigação;

5. Sem prejuízo do arquivamento, caso sobrevenha informação
concreta acerca de situação atual de risco, violência ou vulnerabilidade
envolvendo A. L. S. F. ou A. V. A. F., deverá ser promovida nova
conclusão para avaliação da necessidade de instauração de
procedimento autônomo;

6. MANTENHA-SE o sigilo dos autos e das informações neles contidas;

7. Adotem-se as providências administrativas necessárias ao
arquivamento e baixa do procedimento no MPVirtual, observadas as
formalidades previstas na regulamentação institucional aplicável.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 26 de agosto de 2026.
WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 040.2026.000989

Noticiante: Interessado Sigiloso
Noticiada: Nelsa
Assunto: Infância e Juventude – possível negligência e maus-tratos
contra criança

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, oriunda do Disque 100/180, noticiando possível situação de
negligência e maus-tratos praticados contra a criança A., com menos de
um ano de idade, supostamente sob os cuidados de Nelsa, no bairro
Praia do Gado, município de Boca do Acre/AM.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000148061.01PROM_BCA

Segundo consta da notícia, a genitora teria deixado a criança sob os
cuidados da noticiada, que se apresentaria como avó da infante,
embora não houvesse informação segura acerca da existência de
vínculo familiar.
Relata-se que a criança não estaria recebendo alimentação adequada,
não seria conduzida a atendimento hospitalar quando necessário e
permaneceria sob os cuidados de outras crianças quando a
responsável saísse para trabalhar.

A manifestação registra, ainda, que a situação ocorreria diariamente e
perduraria há mais de seis meses, tendo sido apontadas possíveis
situações de abandono, exposição a risco à saúde, maus-tratos e
negligência.

Em decisão anteriormente proferida nestes autos, diante da gravidade
da situação narrada e da tenra idade da criança, foram determinadas
diligências urgentes destinadas à verificação de suas condições atuais
de saúde, alimentação, higiene, moradia e segurança, notadamente
mediante atuação do Conselho Tutelar, dos órgãos municipais de
assistência social e saúde e da Polícia Civil.

Na oportunidade, determinou-se:

a) ao Conselho Tutelar de Boca do Acre/AM, realização de visita
domiciliar no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e apresentação de
relatório circunstanciado;
b) à Secretaria Municipal de Assistência Social, com participação do
CRAS/CREAS, acompanhamento técnico e elaboração de relatório
social;
c) à Secretaria Municipal de Saúde, avaliação da criança,
especialmente quanto ao estado nutricional, vacinação, sinais de
negligência ou maus-tratos e eventual necessidade de atendimento
médico ou hospitalar;
d) à 61ª Delegacia Interativa de Polícia de Boca do Acre/AM, ciência
dos fatos e adoção das providências investigatórias cabíveis quanto à
possível prática, em tese, dos delitos previstos nos arts. 133 e/ou 136
do Código Penal.

Todavia, após exame dos autos, não se identifica comprovação do
efetivo cumprimento dessas determinações nem a juntada das
respectivas respostas, tendo ocorrido, no período subsequente,
alteração do membro responsável pela Promotoria de Justiça e
posterior redistribuição do procedimento.

A situação reclama pronta regularização.

A prioridade absoluta conferida à criança e ao adolescente e a natureza
dos fatos narrados impedem que o procedimento permaneça sem a
efetiva realização das diligências destinadas à averiguação da
existência de risco concreto, sobretudo
considerando que a vítima possui menos de um ano de idade.

De outro lado, a adoção de eventual medida judicial de proteção
pressupõe, neste momento, a obtenção de elementos mínimos e
contemporâneos acerca da situação da criança, inclusive sua
localização, condições de saúde, identificação de quem atualmente
exerce seus cuidados e eventual existência de situação concreta de
risco.

Além disso, consta do expediente encaminhado pela Ouvidoria-Geral
de terminação para que sejam comunicadas as providências iniciais
adotadas no procedimento, nos termos do art. 8º da Resolução n.º
309/2025-CNMP.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. À Secretaria, CERTIFIQUE, com prioridade, se as diligências
determinadas na decisão anteriormente proferida foram efetivamente
cumpridas, indicando, individualmente:

a) se os respectivos ofícios foram expedidos;
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b) as datas de expedição e recebimento;
c) os meios utilizados para encaminhamento;
d) se houve transcurso dos prazos concedidos; e
e) se existem respostas recebidas pela Promotoria de Justiça que ainda
não tenham sido juntadas ao presente procedimento.

2. Caso se verifique que algum dos ofícios não foi expedido, cumpra-se
imediata mente a decisão anterior, independentemente de nova
conclusão, observando-se as seguintes providências:

2.1. CONSELHO TUTELAR
OFICIE-SE, COM URGÊNCIA, AO CONSELHO TUTELAR DE BOCA
DO ACRE/AM, encaminhando-se cópia dos elementos necessários
destes autos, para que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, realize
visita domiciliar no endereço informado e apresente relatório
circunstanciado, esclarecendo:

a) se a criança A. foi localizada;
b) quem atualmente exerce seus cuidados diários;
c) qual o vínculo existente entre a criança e a noticiada;
d) se existe autorização, guarda ou qualquer instrumento formal que
legitime a permanência da criança sob os cuidados da noticiada;
e) se a genitora foi localizada, onde se encontra e qual sua situação
atual;
f) as condições atuais de alimentação, higiene, moradia e saúde da
criança;
g) a situação vacinal da infante;
h) se existem sinais indicativos de negligência, abandono, maus-tratos
ou exposição
a risco;
i) quais medidas protetivas ou administrativas foram eventualmente
adotadas;
j) se a criança se encontra atualmente em situação de risco grave ou
iminente; e
k) se, na avaliação do Conselho Tutelar, há necessidade de adoção de
medida judicial de proteção, regularização de guarda, colocação junto a
familiar idôneo ou outra providência destinada à proteção integral da
criança.

Consigne-se que, constatada situação de risco grave ou iminente à
vida, à integridade física ou à saúde da criança, o Conselho Tutelar
deverá comunicar imediata mente esta Promotoria de Justiça, sem
prejuízo da adoção das providências emergenciais compreendidas em
suas atribuições.

Além da expedição do ofício, deverá a Secretaria realizar contato
telefônico ou por outro meio institucional célere com o Conselho Tutelar,
comunicando a urgência da determinação e certificando nos autos o
nome do conselheiro ou servidor cientificado.

2.2. ASSISTÊNCIA SOCIAL
OFICIE-SE À SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DE BOCA DO ACRE/AM, com encaminhamento ao CRAS e/ou CREAS
competente, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, realize
avaliação e acompanhamento técnico do núcleo
familiar ou da pessoa que atualmente exerce os cuidados da criança,
apresentando relatório social acerca:

a) da composição familiar;
b) das condições socioeconômicas e habitacionais;
c) da existência de rede familiar ou comunitária de apoio;
d) das condições concretas de cuidado da criança;
e) da existência de situação de vulnerabilidade social; e
f) da necessidade de inclusão da criança e de seus responsáveis em
programas, benefícios ou serviços socioassistenciais.

2.3. SAÚDE
OFICIE-SE À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOCA DO

ACRE/AM, por intermédio da Atenção Básica ou unidade competente,
para que, em articulação com o Conselho Tutelar, providencie, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, avaliação da criança, solicitando informações
especialmente quanto:

a) ao estado geral de saúde;
b) ao estado nutricional;
c) à situação vacinal;
d) à existência de sinais físicos ou clínicos compatíveis com negligência
ou maus-tratos;
e) à regularidade do acompanhamento médico da criança; e
f) à eventual necessidade de atendimento especializado ou hospitalar.

Havendo situação que demande intervenção médica imediata, deverá
ser providenciado o atendimento independentemente do término do
prazo estabelecido para apresentação do relatório.

2.4. POLÍCIA CIVIL
ENCAMINHE-SE CÓPIA DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS À 61ª
DELEGACIA INTERATIVA DE POLÍCIA DE BOCA DO ACRE/AM,
solicitando informações, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca das
providências adotadas em relação aos fatos, inclusive eventual registro
de ocorrência, instauração de inquérito policial ou outro procedimento
investigativo destinado à apuração de possível prática, em tese, dos
delitos previstos nos arts. 133 e/ou 136 do Código Penal ou de outra
infração penal que venha a ser identificada.

3. Caso os ofícios anteriormente determinados já tenham sido
expedidos, mas os respectivos prazos tenham transcorrido sem
resposta, proceda-se à imediata reiteração, observados os prazos
acima fixados.

Quanto ao Conselho Tutelar, a reiteração deverá ocorrer com urgência
e mediante contato direto, em razão da idade da criança e da natureza
dos fatos noticiados.

4. Caso qualquer órgão informe impossibilidade de localização da
criança ou da responsável, venham os autos imediatamente conclusos,
independentemente do cumprimento das demais diligências, para
deliberação acerca das providências adicionais
destinadas à localização e proteção da infante.

5. COMUNIQUE-SE À OUVIDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do SEI, as providências
ministeriais já adotadas e as ora determinadas, encaminhando-se cópia
da decisão anterior e desta decisão, em cumprimento ao disposto no
art. 8º da Resolução n.º 309/2025-CNMP.

6. Mantenha-se o sigilo do procedimento, já decretado nos autos,
preservando-se especialmente a identidade e a imagem da criança
envolvida.

7. Com a apresentação do relatório do Conselho Tutelar, ou havendo
notícia de risco concreto à criança, voltem os autos imediatamente
conclusos, sem necessidade de aguardar as demais respostas, para
análise:

a) da necessidade de ajuizamento de medida judicial de proteção;
b) da eventual regularização da guarda;
c) da adoção de outras medidas previstas na legislação protetiva; e
d) da conversão da presente Notícia de Fato em procedimento próprio
para acompanhamento continuado da situação, caso necessária a
atuação ministerial por período superior ao compatível com esta classe
procedimental.

8. Com a juntada de todas as respostas, retornem os autos
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conclusos para deliberação definitiva quanto ao prosseguimento,
conversão ou eventual arquivamento do procedimento.

Cumpra-se com urgência.

Boca do Acre/AM, 27 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Instituições n.º
178.2025.000026

Interessados: Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar –
SEDUC e Escola Estadual Barão de Boca do Acre
Assunto: Direito à Educação – Infraestrutura e condições sanitárias

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de Acompanhamento de
Instituições instaurado com a finalidade de acompanhar a execução das
obras de reparo e conservação da Escola Estadual Barão de Boca do
Acre, especialmente quanto às condições sanitárias e estruturais da
unidade de ensino.

A instrução revela que, ao longo da tramitação, foram realizadas
diversas diligências perante a Direção da Escola, a Vigilância Sanitária
Municipal e a Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar –
SEDUC.

Em novembro de 2025, a SEDUC informou que teriam sido executados
os serviços de impermeabilização e construção de caixas de passagem,
substituição e ampliação da tubulação obstruída, elevação das caixas
de passagem e da fossa, esgotamento da fossa e limpeza das
canaletas de águas pluviais, acrescentando que o esgotamento da
fossa permaneceria submetido a manutenção periódica.

A própria Direção da Escola, entretanto, embora tenha confirmado a
execução dos serviços sanitários, esclareceu que as medidas seriam
meramente paliativas, uma vez que a unidade escolar se encontra
edificada em nível inferior ao das vias que a circundam, apontando a
necessidade de solução estrutural relacionada à rede de esgotamento
sanitário.

Além disso, foram posteriormente anexadas ao presente procedimento
novas notícias de fato relacionadas à mesma unidade escolar, com
relatos acerca da possível persistência de mau cheiro, transbordamento
de fossa, deterioração de banheiros, existência de esgoto a céu aberto,
inadequação da estrutura para funcionamento em tempo integral,
ausência de armários, inadequação de salas de aula e insatisfação
quanto à alimentação fornecida.

Em razão desse  quadro ,  fo i  p ro fe r ido  o  Despacho n . º
2026/0000105103.01PROM_BCA, em 30 de junho de 2026,
determinando nova e abrangente instrução, mediante expedição de
ofícios à SEDUC, à Coordenadoria Regional de Educação, à Direção da
Escola, à Vigilância Sanitária Municipal e ao Município de Boca do Acre,
a fim de aferir as condições atuais da unidade e, especialmente,
verificar se as intervenções realizadas solucionaram definitivamente as
deficiências sanitárias e estruturais ou se permanecem necessárias
medidas adicionais.

O referido despacho estabeleceu, ainda, que, após a juntada das
respostas ou o decurso dos prazos, os autos deveriam

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000150571.01PROM_BCA

retornar conclusos para deliberação acerca da suficiência das
providências adotadas e da eventual necessidade de expedição de
recomendação, celebração de compromisso de ajustamento de conduta
ou adoção de medida judicial.

Após essa deliberação, contudo, sobreveio a alteração da titularidade
da Promotoria de Justiça, tendo os autos permanecido acautelados e
sido posteriormente redistribuídos para regular prosseguimento.

Compulsando o procedimento tal como atualmente instruído, não se
identifica documentação posterior que permita concluir pelo efetivo
cumprimento integral das diligências determinadas no Despacho n.º
2026/0000105103.01PROM_BCA, tampouco elementos atuais
suficientes para afirmar que as irregularidades foram definitivamente
solucionadas.

Nesse cenário, não se mostra adequado, por ora, o arquivamento do
procedimento.

A informação anterior de execução de obras não é suficiente para
demonstrar a superação definitiva do problema, especialmente porque
há registro expresso de que parte das intervenções poderia possuir
caráter meramente paliativo e de que seria necessária solução
estrutural mais ampla.

De outro lado, consta dos autos o ajuizamento da Ação Civil Pública n.º
0000638-52.2026.8.04.3100, proposta pelo Ministério Público em face
do Estado do Amazonas e do Município de Boca do Acre, relacionada a
deficiências estruturais na prestação do serviço educacional no
Município. Todavia, os pedidos reproduzidos nos presentes autos
concentram-se, especialmente, em quadro de professores e servidores,
transporte escolar e alimentação, não sendo possível concluir, apenas
com os elementos ora disponíveis, que as questões específicas de
esgotamento sanitário e infraestrutura da Escola Estadual Barão de
Boca do Acre estejam integralmente abrangidas pela tutela judicial
postulada.

É necessário, portanto, completar a instrução antes da definição da
providência ministerial definitiva.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. Certifique o Apoio desta Promotoria de Justiça, no prazo de 02 (dois)
dias úteis, se foram efetivamente expedidos todos os ofícios
determinados no Despacho n.º 2026/0000105103.01PROM_BCA,
identificando, para cada destinatário:

* a data da expedição;
* data do recebimento;
* o prazo concedido; e
* a existência ou não de resposta.

2. Caso algum dos ofícios ainda não tenha sido expedido, proceda-se
imediatamente ao respectivo encaminhamento, bservando-se
integralmente o objeto das diligências determinadas no despacho
anterior, inclusive quanto:

* à SEDUC, para apresentação de relatório técnico atualizado sobre a
situação estrutural e sanitária da unidade;
* à Coordenadoria Regional de Educação da SEDUC em Boca do Acre,
para apresentação de relatório circunstanciado e registro fotográfico
atualizado;
* à Direção da Escola Estadual Barão de Boca do Acre, para
informações e fotografias atuais acerca das condições sanitárias,
estruturais e de funcionamento da unidade;
* à Vigilância Sanitária Municipal, para realização de vistoria in loco,
com relatório técnico circunstanciado e registro fotográfico; e
* ao Município de Boca do Acre, por intermédio do setor responsável
pelo saneamento básico e/ou infraestrutura, para
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esclarecimento acerca da existência e viabilidade de rede pública de
esgotamento, drenagem ou solução de engenharia apta a atender
definitivamente a escola.

3. Caso os ofícios tenham sido anteriormente expedidos e os
respectivos prazos já tenham transcorrido sem resposta, reitere-se a
solicitação uma única vez, concedendo-se novo prazo de 10 (dez) dias
úteis, com advertência de que a ausência injustificada de resposta
poderá ensejar a adoção das providências legais cabíveis.

4. Quanto à Vigilância Sanitária Municipal, deverá ser expressamente
esclarecido que o relatório deve retratar as condições atuais da
unidade, indicando objetivamente:

a) a existência ou não de esgoto a céu aberto, mau cheiro, refluxo ou
transbordamento de fossa;
b) as de condições sanitárias dos banheiros, cozinha e refeitório;
c) eventual risco atual à saúde de alunos, professores e servidores;
d) se as intervenções executadas solucionaram definitivamente as
irregularidades; e
e) quais medidas adicionais, se existentes, são necessárias à obtenção
de condições sanitárias adequadas.

5. Junte-se aos autos consulta atualizada do Processo n.º
000063852.2026.8.04.3100, certi f icando-se, especialmente:

a) a fase processual em que se encontra a Ação Civil Pública;
b) eventual decisão proferida sobre a tutela de urgência;
c) as obrigações eventualmente impostas ao Estado do Amazonas ou
ao Município de Boca do Acre; e
d) se alguma medida judicial já determinada abrange especificamente a
infraestrutura ou o sistema de esgotamento sanitário da Escola
Estadual Barão de Boca do Acre.

6. Havendo notícia, em qualquer das respostas, de obra, contratação,
projeto ou processo administrativo ainda em execução, deverá o órgão
responsável apresentar cronograma atualizado, responsável pela
execução e previsão objetiva de conclusão, acompanhado da
documentação comprobatória disponível.

7. Com a juntada das respostas, ou certificado o decurso do prazo após
eventual reiteração, voltem os autos conclusos, independentemente de
nova determinação, para análise:

* da efetiva solução das irregularidades;
* da possibilidade de arquivamento por resolutividade;
* da necessidade de expedição de recomendação;
* da celebração de compromisso de ajustamento de conduta; ou  da
adoção de medida judicial específica ou de providência no âmbito da
Ação Civil Pública já ajuizada.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 31 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

DESPACHO INICIAL

Trata-se de Notícia de Fato instaurada de ofício por esta Promotoria de
Justiça, ante o conhecimento de sucessivas interrupções não
programadas no fornecimento de energia elétrica no Município de
Amaturá/AM, ao longo do mês de agosto de

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 920253

2026.

Além de reclamações recebidas informalmente de moradores do
município, este signatário e a equipe desta Promotoria de Justiça
constataram, diretamente, a ocorrência de quedas frequentes de
energia elétrica, sem aviso prévio ou justificativa. Como episódio mais
recente e representativo, registrou-se, na quinta-feira, 27 de agosto de
2026, interrupção no fornecimento com duração de quase uma hora.

Segundo relatos recebidos, as interrupções têm ocasionado, ainda, a
queima de dispositivos e equipamentos eletrônicos nas residências
atingidas. Situação análoga tem sido objeto de apuração, no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, em outras comarcas do
interior do Estado, a exemplo de Maraã, Santo Antônio do Içá e São
Paulo de Olivença, também em face
da concessionária Âmbar Energia Amazonas S.A., circunstância que
reforça a pertinência da apuração preliminar ora determinada.

É o breve relatório.

Com efeito, o fornecimento de energia elétrica constitui serviço público
essencial, cuja prestação deve observar os princípios da continuidade,
regularidade, eficiência e adequação, nos termos do art. 37, caput, e do
art. 175, parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, do art. 6º, §
1º, da Lei nº 8.987/1995, e do art. 22 da Lei nº 8.078/1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

No âmbito regulatório, a Resolução nº 1.000/2021-Aneel exige que o
serviço seja prestado em condições de regularidade, continuidade,
eficiência e segurança (art. 4º, § 1º), impondo à distribuidora a
observância de limites de duração e
frequência das interrupções (art. 433). A reiteração dos episódios
relatados, associada à notícia de danos a equipamentos eletrônicos,
indica potencial lesão a interesses individuais homogêneos e coletivos
dos consumidores do serviço, circunstância que legitima a atuação
ministerial na defesa desses interesses, nos termos do art. 129, inciso
III, da Constituição Federal, e do art. 27, inciso III, da Lei nº 8.625/1993.

Não obstante, os elementos até o momento disponíveis decorrem de
constatação direta e de relatos informais, sem lastro documental
produzido pela concessionária ou pelos órgãos de regulação, de modo
que se mostra adequada, nesta fase preliminar, a instauração de
Notícia de Fato, com solicitação de esclarecimentos à concessionária
responsável e aos órgãos de regulação e de defesa do consumidor, a
fim de permitir a correta identificação da extensão, das causas e da
responsabilidade pelas falhas relatadas, sem prejuízo de posterior
conversão em Procedimento Preparatório ou Procedimento
Administrat ivo, conforme o resultado das di l igências.

Diante do exposto, DETERMINO:

1) A autuação e o registro da presente Notícia de Fato no sistema
MPVirtual, instaurada de ofício por esta Promotoria de Justiça, nos
termos do art. 16 e seguintes da Resolução nº 006/2015-CSMP;

2) A expedição de ofício à Âmbar Energia Amazonas S.A. (CNPJ nº
02.341.467/0001-20), com prazo de 10 (dez) dias úteis, solicitando
esclarecimentos sobre as causas das quedas e interrupções no
fornecimento de energia elétrica no Município de Amaturá/AM,
notadamente quanto aos episódios ocorridos ao longo deste mês de
agosto, e em especial o ocorrido em 27 de agosto de 2026, bem como
as providências adotadas ou a adotar para a regularização do serviço;
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3) A expedição de ofício à Agência Nacional de Energia Elétrica —
ANEEL, com prazo de 10 (dez) dias úteis, solicitando informações sobre
eventuais reclamações, procedimentos regulatórios ou fiscalizações
relacionadas à continuidade e à qualidade do fornecimento de energia
elétrica no Município de Amaturá/AM;

4) A expedição de ofício ao Procon-AM, com prazo de 10 (dez) dias
úteis, solicitando informações sobre reclamações ou procedimentos
administrativos relacionados à continuidade e à qualidade do
fornecimento de energia elétrica no Município de Amaturá/AM.

Amaturá/AM, data da assinatura eletrônica.
assinado eletronicamente (*)
LUCAS DONATO PRIMO COSTA
Promotor de Justiça titular de Amaturá

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.001588

ÓRGÃO: Promotoria de Justiça de Amaturá/AM.

OBJETO: Apurar, em caráter preliminar, notícia acerca de eventual
utilização promocional pessoal das páginas oficiais da Prefeitura
Municipal de Amaturá/AM no Instagram e no Facebook.

NOTICIANTE: Sigiloso (Manifestação Ouvidoria-Geral do MPAM nº
11.2026.00008299-0).

NOTIFICAÇÃO: Fica o noticiante sigiloso devidamente CIENTIFICADO
da instauração da presente Notícia de Fato, sendo-lhe FACULTADA a
apresentação de elementos probatórios complementares (tais como
capturas de tela, datas e publicações específicas que embasem a
manifestação).

O envio poderá ser realizado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados
desta publicação, preferencialmente por meio do e-mail institucional
desta Promotoria: 01promotoria.amr@mpam.mp.br.

Amaturá/AM, data da assinatura eletrônica.

assinado eletronicamente (*)
LUCAS DONATO PRIMO COSTA
Promotor de Justiça titular de Amaturá

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 920253

PORTARIA nº 0030/2026/78PRODEPPP
(Inquérito Civil nº 06.2026.00000155-3)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
78ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção do Patrimônio
Público, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da
Constituição Federal; art. 8o, § 1o da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei
nº 8.625/93; e art. 22 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar procedimento preparatório e inquérito civil, na forma
da lei, para anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao
patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do
Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de
entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a e b, da

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0030.2026.78PRODEPPP

Lei nº 8.625/93, e do art. 3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público Nacional, que disciplina a
instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Preparatório n.
06.2026.00000155-3 , para apuração de de irregularidades na dispensa
de Licitação Eletrônica nº 01/2024 e 02/2024- ICAM, que resultaram na
aplicação de multa à gestora pelo TCE-AM;

CONSIDERANDO que o prazo para apuração em fase de PP se
esgotou e que as requisições feitas e não foram atendidas pelo titular
da Secretaria de Estado de Saúde.

CONSIDERANDO que compete a esta Promotoria de Justiça
Especializada a apuração de fatos que caracterizem atos de
improbidade administrativa com dano ao Erário, nos termos do ATO
PGJ nº 042/2008;

RESOLVE:

INSTAURAR Inquérito Civil, sob o n° 06.2026.00000155-3, tendo por
OBJETO: apuração de possível irregularidade na dispensa de Licitação
Eletrônica nº 01/2024 e 02/2024-ICAM, o qual resultou na aplicação de
multa à gestora, Sra. V. L. S. P.

DETERMINAR que se proceda à publicação desta Portaria no DOMPE;

DESIGNAR a servidora RAFAELA MASCARENHAS COELHO para
secretariar os trabalhos inerentes ao Inquérito Civil ora instaurado.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 26 de agosto de 2026.

Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.° 01.2025.00009886-8 CLASSE: Notícia de Fato
ASSUNTO: "Lavagem" ou Ocultação de Bens, Direitos ou Valores
Oriundos de Corrupção NOTICIANTE: Sigiloso NOTICIADO: Márcio da
S i l v a  R o d r i g u e s  P E Ç A  P R O C E S S U A L :  D E S P A C H O
D E   A R Q U I V A M E N T O    
_________________________________________________________
_________
 
Trata-se da Notícia de Fato n.º 01.2025.00009886-8, instaurada a partir
de comunicação anônima na qual se atribuiu a Márcio da Silva
Rodrigues, advogado, inscrito na OAB/AM sob o n.º 15.427, suposto
enriquecimento incompatível com os rendimentos decorrentes de sua
atividade profissional.
Segundo o relato, o noticiado teria adquirido veículo avaliado em mais
de R$ 200.000,00 e apartamento situado no bairro Ponta Negra,
avaliado em valor superior a R$ 500.000,00, além de realizar viagens,
frequentar restaurantes e adquirir

AVISO Nº 01.2025.00009886-8
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presentes importados, ostentando padrão de vida supostamente
incompatível com sua renda. Alegou-se, ainda, movimentação
financeira superior a R$ 1.000.000,00, tendo sido indicado apenas o
perfil @marcio_advogado1, na rede social Instagram, como possível
fonte das informações.
Em 11/11/2025, foi requisitada à Delegacia-Geral de Polícia Civil a
instauração de inquérito policial, medida posteriormente reiterada em
20/02/2026. Em resposta, a Divisão de Recebimento, Análise e
Distribuição informou o registro da Representação Criminal n.º
308/2026 e o encaminhamento da notícia ao 1º Distrito Integrado de
Polícia.
Diante da informação de adoção das providências policiais pertinentes,
o procedimento foi arquivado em 26/02/2026, com a posterior
publicação do respectivo aviso no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas.
 Sobreveio, em 03/06/2026, resposta definitiva do 1º Distrito qual a
autoridade policial determinou o arquivamento administrativo da
Verificação de Procedência das Informações, considerando que a
comunicação anônima não estava acompanhada de documentos,
fotografias ou quaisquer outros elementos capazes de conferir
verossimilhança às alegações.
É o relato, em suma.
  A manutenção do arquivamento é medida que se impõe.
 A configuração do delito de lavagem de capitais, previsto no art. 1º da
Lei n.º 9.613/1998, exige a existência de elementos indicativos de
ocultação ou dissimulação da natureza, origem, localização, disposição,
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores
provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal.
No caso, a notícia limita-se a apresentar afirmações genéricas acerca
do padrão de vida e da suposta movimentação financeira do noticiado,
sem identificar qualquer infração penal antecedente, operação
financeira suspeita, mecanismo de ocultação patrimonial ou
circunstância concreta que indique a origem ilícita dos bens
mencionados.
Também não foram apresentados documentos que comprovem a
propriedade ou o valor dos bens, a renda do noticiado, a alegada
incompatibilidade patrimonial ou a movimentação superior a R$
1.000.000,00. As referências a publicações em rede social,
desacompanhadas das respectivas imagens, links acessíveis ou outros
elementos de confirmação, não constituem suporte informativo
suficiente para a instauração de investigação criminal.
Embora a comunicação anônima possa justificar a realização de
diligências preliminares destinadas a verificar sua plausibilidade, não
pode, isoladamente, fundamentar a abertura de investigação formal ou
a adoção de medidas invasivas. No presente caso, a verificação
realizada pela autoridade policial não identificou elementos mínimos de
materialidade delitiva ou indícios de autoria que justificassem o
prosseguimento das apurações.
Dessa forma, inexistindo justa causa para a instauração de inquérito
policial e não havendo diligências úteis e proporcionais capazes de
superar a deficiência informativa da notícia, ratifico o arquivamento
anteriormente determinado, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução
n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público.
 Isto posto, tendo em vista que a autoridade policial tomou todas as
medidas legais, o Órgão Ministerial determina o arquivamento da
presente Notícia de Fato.
 Ao Agente de Apoio da 96ª Promotoria de Justiça para realizar as
devidas comunicações, se necessário, e a baixa do feito.
 Manaus, 07 de agosto de 2026.
 
  Carlos José Alves de Araújo
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA
Nº MP: 09.2026.00001123-0
CLASSE PROCESSUAL: 910033 – Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Apurar e acompanhar a assistência à saúde do reeducando
R. L. G. S., que necessita de consulta com médico especialista em
alergologia/imunologia e realização de exames, aparentemente não
ofertados regularmente pela rede pública de saúde.
INTERESSADO (A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS.

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 09.2026.00001123-0

PROMOTORIA: 02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués.
PROCESSO: 223.2026.000019 .
CLASSE PROCESSUAL:  Procedimento Admin is t ra t ivo de
acompanhamento de Pol í t icas Públ icas.
INTERESSADO: 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués/AM.
FINALIDADE: Trata-se do Procedimento Administrativo, instaurado com
o objetivo de acompanhar e fiscalizar a execução do cronograma de
adequações estruturais e a efetiva regularização das condições de
acessibilidade e infraestrutura na Unidade Básica de Saúde (UBS)
Aracy Mafra, localizada no Município de Maués/AM.
DATA: 26 de agosto de 2026.
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA
SILVA OLIVEIRA.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 223.2026.000019

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2026.000054
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Antônia Zilda Fróz Cezar
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas no referido processo, que
se encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da notícia de fato, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste Aviso
DATA: 02/09/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000152958.01PROM_JUR

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2026.000067
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
O Promotor de Justiça Substituto Dr. Marcelo dos Anjos de Castro, no
uso de suas atribuições, comunica a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
da notícia de fato, com fulcro no art. 23-A, inciso I, da Resolução CSMP
nº 006/2015.
DATA:02/09/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000152786.01PROM_JUR

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2025.000057
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
FINALIDADE: Diante do exposto, com fundamento no art. 23-A, inciso I,
da Resolução CSMP nº 006/2015, DETERMINO o arquivamento da
presente Notícia de Fato, tendo em vista que o seu objeto já se
encontra atendido pela aplicação regular do FONAR pela Polícia Civil
de Juruá, nos termos do art. 2º, § 2º, da Lei nº 14.149/2021
DATA: 03/09/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000154742.01PROM_JUR

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2025.00056
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
FINALIDADE: Diante do exposto, com fulcro no art. 23-A, parágrafo
único, da Resolução CSMP nº 006/2015, promovo o ARQUIVAMENTO
da presente Notícia de Fato
DATA: 03/09/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026.0000154462.01PROM_JUR

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO nº 158.2026.000001
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE: Tornar público
OBJETO: Acompanhar as condições de saúde e o quadro de
vulnerabilidade social da criança C.A.L e de seu núcleo familiar", sem
prejuízo do regular trâmite, em autos próprios, da ação penal nº
0188365-52.2026.8.04.1000.
PRAZO:1 (um) ano
DATA: 02/09/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº
2026/0000152803.01PROM_JUR

AVISO Nº 0038/2026/45PJ
Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0652910-
03.2025.8.04.1000 (08.2025.00092768-9), em que o Sr.(a) CELIA
CRISTINA DA SILVA CUNHA figura como vítima. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido
Despacho de Arquivamento,  a t ravés do seguinte e-mai l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0038/2026/45PJ

AVISO Nº 0039/2026/45PJ
Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0162853-
04.2025.8.04.1000 (08.2025.00060824-6), em que o Sr.(a) WILKSON
NEGREIROS DA SILVA figura como parte. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0039/2026/45PJ

AVISO Nº 0040/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0082384-
68.2025.8.04.1000 (08.2025.00055731-8), em que o Sr.(a) ALEX
BRUNO DA SILVA BARROS figura como parte. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho
d e  A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0040/2026/45PJ

AVISO Nº 0041/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0034290-
89.2025.8.04.1000 (08.2025.00017335-2), em que o Sr.(a) DIONISIO
CAMELO MOURA MELO figura como parte. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0041/2026/45PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO Nº 0042/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0216697-
63.2025.8.04.1000 (08.2025.00065954-6), em que o Sr.(a) ANDERSON
ASSIS DOS SANTOS figura como parte. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0042/2026/45PJ

AVISO Nº 0043/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0141082-
67.2025.8.04.1000 (08.2025.00059364-7), em que o Sr.(a) MARIA
LUZIA MESQUITA RODRIGUES figura como vítima. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido
Despacho de Arquivamento,  a t ravés do seguinte e-mai l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0043/2026/45PJ

AVISO Nº 0044/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0156318-
59.2025.8.04.1000 (08.2025.00060304-0), em que o Sr.(a) MARCOS
GABRIEL SOUZA DE ARAUJO figura como parte. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho
d e  A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0044/2026/45PJ

AVISO Nº 0045/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0096549-
23.2025.8.04.1000 (08.2025.00046257-9), em que o Sr.(a) LETICIA
LOPES PAIVA figura como vítima. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0045/2026/45PJ

AVISO Nº 0046/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0158617-
09.2025.8.04.1000 (08.2025.00057852-4), em que o Sr.(a) JUNIO DA
SILVA LIMA figura como parte. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0046/2026/45PJ

AVISO Nº 0047/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0226318-
84.2025.8.04.1000 (08.2025.00069480-0), em que o Sr.(a) DANILO
RIBEIRO figura como parte. As razões do arquivamento estão expostas
no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá, no prazo de 30
(trinta) dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0047/2026/45PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO Nº 0048/2026/45PJ
Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0000969-
29.2026.8.04.1000 (08.2026.00001324-9), em que o Sr.(a) RAIMUNDO
NONATO RODRIGUES figura como parte. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0048/2026/45PJ

AVISO Nº 0049/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0233769-
63.2025.8.04.1000 (08.2025.00072741-8), em que o Sr.(a) TATIANE
MELO BITENCURT figura como vítima. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0049/2026/45PJ

AVISO Nº 0050/2026/45PJ
Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0226318-
84.2025.8.04.1000 (08.2025.00069480-0), em que o Sr.(a) PEDRINA
VIEIRA DE GOIS figura como vítima. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça

AVISO Nº AVISO Nº 0050/2026/45PJ

AVISO Nº 0051/2026/45PJ
Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0239998-
39.2025.8.04.1000 (08.2025.00079329-6), em que o Sr.(a) GERALDO
SOUZA PIRES FILHO figura como parte. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0051/2026/45PJ

AVISO Nº 0052/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0180023-
86.2025.8.04.1000 (08.2025.00051008-8), em que o Sr.(a) MARCIO
JOSE DOS SANTOS ANDRADE figura como parte. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho
d e  A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0052/2026/45PJ

AVISO Nº 0053/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0157269-
53.2025.8.04.1000 (08.2025.00052507-0), em que o Sr.(a) JULYE
MOREIRA figura como vítima. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0053/2026/45PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO Nº 0054/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0190472-
06.2025.8.04.1000 (08.2025.00064201-1), em que o Sr.(a) SAMYA
SOUZA DE OLIVEIRA  figura como vítima. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0054/2026/45PJ

AVISO Nº 0055/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0654704-
59.2025.8.04.1000 (08.2025.00093805-3), em que o Sr.(a) LEYDIANE
FARIAS DOS SANTOS  figura como vítima. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0055/2026/45PJ

AVISO Nº 0056/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0158617-
09.2025.8.04.1000 (08.2025.00057852-4), em que o Sr.(a) JAQUELINE
BRAGA DA SILVA  figura como vítima. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0056/2026/45PJ

AVISO Nº 0057/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0164066-
45.2025.8.04.1000 (08.2025.00046583-2), em que o Sr.(a) JOAO
VITOR SILVA DE LOUREIRO figura como parte. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho
d e  A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0057/2026/45PJ

AVISO Nº 0058/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0164097-
65.2025.8.04.1000 (08.2025.00060810-2), em que o Sr.(a) JHENIFFER
MESQUITA BRANDÃO  figura como vítima. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0058/2026/45PJ

AVISO Nº 0059/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0575643-
76.2024.8.04.0001 (08.2024.00399159-8), em que o Sr.(a) GLEICIO DA
COSTA SILVA figura como parte. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0059/2026/45PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO Nº 0060/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0588540-
39.2024.8.04.0001 (08.2024.00408612-0), em que o Sr.(a) JEILE
MARIA DE ALMEIDA FRANCA figura como vítima. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido
Despacho de Arquivamento,  a t ravés do seguinte e-mai l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0060/2026/45PJ

AVISO Nº 0061/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0528719-
07.2024.8.04.0001 (08.2024.00359755-0), em que o Sr.(a) AMANDA
DA SILVA SOUZA figura como parte. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0061/2026/45PJ

AVISO Nº 0062/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0033880-
94.2026.8.04.1000 (08.2026.00013072-3), em que o Sr.(a) EZEQUIEL
RAMOS PEREIRA figura como parte. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0062/2026/45PJ

AVISO Nº 0063/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0213029-
84.2025.8.04.1000 (08.2025.00064115-6), em que o Sr.(a) ADRIEL
THALIS ALMEIDA LOUREIRO figura como parte. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho
d e  A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0063/2026/45PJ

AVISO Nº 0064/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0575968-
51.2024.8.04.0001 (08.2024.00399803-6), em que o Sr.(a)
FRANCISCO ALEX MARQUES DOS SANTOS figura como parte. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressaltamos que a parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do
referido Despacho de Arquivamento, através do seguinte e-mail:
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0064/2026/45PJ

AVISO Nº 0065/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0000969-
29.2026.8.04.1000 (08.2026.00001324-9), em que o Sr.(a) ONEIDE
CASTRO LOPES figura como vítima. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0065/2026/45PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO Nº 0066/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0157269-
53.2025.8.04.1000 (08.2025.00052507-0), em que o Sr.(a) WALTER
SANTOS STEEL JÚNIOR figura como parte. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho
d e  A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0066/2026/45PJ

AVISO Nº 0067/2026/45PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0233769-
63.2025.8.04.1000 (08.2025.00072741-8), em que o Sr.(a) CARLOS
ADRIANO ALVES DA SILVA figura como parte. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho
d e  A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0067/2026/45PJ

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019659,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) IONE MOREIRA SANTOS , matricula
002.865-7 A, a contar de 01/09/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 433/2026/DRH/DRH ESTAGIO

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 249.2026.DCCON.2244522.2026.014066

Processo: SEI 2026.014066.
Espécie: Termo de Cessão de Uso nº 11/2026/MPRO
Objeto: cessão, a título gratuito, do código-fonte do Sistema NOMOS -
Acervo de Atos e Normas, desenvolvido pelo Laboratório de
Colaboração e Inovação do Ministério Público do Estado de Rondônia,
em favor do Ministério Público do Estado do Amazonas.
Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e alterações
posteriores.
Vigência: 60 (sessenta) meses, contados da data da última assinatura
eletrônica, podendo ser prorrogado mediante interesse dos partícipes e
formalização de termo aditivo.
Recursos: não haverá transferência de recursos orçamentários entre os
partícipes para o cumprimento do objeto do instrumento.
Partícipes: Ministério Público do Estado de Rondônia (MPRO) e
Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM).
Signatários: ALEXANDRE JÉSUS DE QUEIROZ SANTIAGO,
Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de
Rondônia (MPRO); e LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE,
Procuradora-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do
Amazonas (MPAM).
Data da Assinatura: 01/09/2026

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 249.2026.DCCON

Extrato Nº 251.2026.DCCON.2245677.2026.001670

Processo: 2026.001670.
Espécie: Termo de Anulação do 4º Termo Aditivo ao Contrato
Administrativo n.º 022/2023 – MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 4.022/2023-CPL/MP/PGJ.
Objeto: Formalização da declaração de nulidade do 4º Termo Aditivo ao
Contrato Administrativo n.º 022/2023 – MP/PGJ, nos exatos termos do
Despacho n.º 840.2026.01AJ-SUBADM.2217241.2026.001670.
Fundamento Legal: Arts. 147 a 149, especialmente o art. 148, e art.
156, inciso III e § 4º, todos da Lei n.º 14.133/2021, conforme Despacho
n.º 840.2026.01AJ-SUBADM.2217241.2026.001670.
Efeitos da Nulidade: A declaração de nulidade opera retroativamente,
impedindo os efeitos jurídicos que o 4º Termo Aditivo deveria produzir e
desconstituindo os já produzidos. Em consequência, não subsistem a
prorrogação da vigência contratual para o período de 27 de julho de
2026 a 26 de julho de 2027 nem as demais alterações promovidas pelo
instrumento, ressalvada a apuração dos efeitos materiais e financeiros
decorrentes do que houver sido efetivamente executado. A manutenção
do fornecimento pela empresa F.A. DOS SANTOS JÚNIOR LTDA. dar-
se-á, em caráter excepcionalíssimo e mediante pagamento
indenizatório, somente pelo período indispensável à formalização e ao
início da execução da contratação emergencial determinada pela
autoridade competente.
Eficácia: A partir da assinatura eletrônica pela CONTRATANTE, sem
prejuízo da eficácia retroativa própria da declaração de nulidade do 4º
Termo Aditivo, nos termos do art. 148 da Lei n.º 14.133/2021.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: F.A. DOS SANTOS JÚNIOR LTDA.

EXTRATO Nº 251.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair, Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos.
Data: 2 de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2026.014283.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 065/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a ser
disponibilizado pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, destinado ao
atendimento das necessidades da 111ª Promotoria de Justiça de
Manaus, unidade integrante do Ministério Público do Estado do
A m a z o n a s ,  u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa do bem
referente ao item 4 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 600,00 (seiscentos reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 — Aparelhamento de Unidades Administrativas
e Operacionais; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 — Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 25/08/26, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001512, no valor global de R$ 600,00
(seiscentos reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 2 de
setembro de 2026 até 2 de setembro de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BETEL MOVEIS LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Alice Mitika
Ishikawa (Representante Legal da Contratada).
Data: 2 de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 252.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos - 01PROM_BCL

Rua Padre José Baúsula, 222, São Sebastião - Barcelos-AM
(92) 3655-0937 - (97) 98416-3276 - 01promotoria.bcl@mpam.mp.br / 1pjbarcelos@gmail.com

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000031350.01PROM_BCL

Trata-se do Inquérito Civil, instaurado em 26 de janeiro de 2018, com o objeto de investigar a
existência de acúmulo ilegal de cargos públicos no âmbito da Prefeitura Municipal de Barcelos/AM.

Esta investigação civil foi instaurada em 2018, sendo realizadas diversas diligências pelo Ministério
Público, sem, contudo, inicialmente, estabelecer pontualmente as pessoas investigadas. Não
obstante isso, hodiernamente, as perquirições apontaram o acumulo ilegal de cargos públicos por
parte de ,  e Ieda Maria Furtado de Paula Rodrigues Edna Eufrazio Crescencio Emerson

, conforme comprovado nos autos.Rodrigues da Rocha

Após novas diligências, em resposta ao expediente desta promotoria de justiça a Secretaria de
Estado de Saúde do Amazonas informou a exoneração de Ieda Maria Furtado de Paula Rodrigues
do cargo administrativo que ocupava naquele órgão (p. 866-870); já a SEDUC/AM, mesmo
notificada, ainda não apresentou resposta à requisição do parquet (p. 871-878).

Os autos estão instruídos de documentos contendo 878 (oitocentos e setenta e oito) páginas e foi
prorrogado por 6 (seis) vezes, por mais 6 (seis) anos.

É o breve relatório.

Analisando o mérito, verifica-se que a presente perquirição já tramita tempo acima do razoável,
levando em consideração que os fatos que inicialmente foram investigados foram absorvidos pela
perda do objeto porque as pessoas que inicialmente acumulavam cargos públicos foram exoneradas
de tais funções como comprovado nos autos, além da amplitude do objeto do inquérito.

Ademais, o lapso temporal decorrido desde sua instauração coopera contra a legalidade e
regularidade da investigação, tendo em vista recentes mudanças na Lei de improbidade
administrativa, promovidas pela Lei nº 14.230/2021, bem como recente precedente do STJ que
entende que o prazo do IC estabelecido no § 2º, do art. 23 da Nova LIA (Lei nº 8.429/1992), é
próprio - possui caráter peremptório e a sua prorrogação deve ser determinada antes do término do
prazo original (REsp 2.181.090/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, J. 11/11/2025).

É cediço também a existência de entendimento diverso na doutrina (Marçal Justen Filho), dentro do
Ministério Público brasileiro (Landolfo Andrade), e na jurisprudência (ainda na vigência da LIA
anterior), no entanto, evitando abrir espaço para eventuais discussões que busquem a nulidade da
investigação ministerial ora em exame é de bom alvitre o arquivamento dos presentes autos, sem
perder de vista os achados em desfavor de  e Edna Eufrazio Crescencio Emerson Rodrigues da

, uma vez que são atuais, foram descobertos em 2025 e restam pendentes de esclarecimentos.Rocha

Isso porque a acumulação ilícita de cargos públicos que pesava contra Ieda Maria Furtado de Paula
Rodrigues não mais persiste, pois foi exonerada do cargo administrativo da SES/AM permanecendo
apenas nos 2 (dois) cargos de professor no Município de Barcelos/AM, fato que é permitido pela
CRFB/1988, conforme teor do art. 37, XVI.

À vista do exposto, o , por suaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotora de Justiça signatária, com fundamento no art. 39, I, da Resolução Nº 006/2015-CSMP,
DETERMINA o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em tela.

Por fim, sejam realizadas as seguintes diligências finais:

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Inquérito Civil 180.2020.000049 - Documento 2026/0000031350 criado em 27/02/2026 às 18:40

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 76f614cc

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: T

ân
ia

 M
ar

ia
 d

e 
A

. F
ei

to
sa

 e
m

 2
9/

08
/2

02
6

ANEXOS - AVISO Nº 2026/0000031350.01PROM_BCL

ANEXOS - AVISO Nº 2026/0000031350.01PROM_BCL



I. A instauração de IC visando apurar a acumulação ilícita de cargos públicos por Edna Eufrazio
 e nos cargos de professores do Município de BarcelosCrescencio Emerson Rodrigues da Rocha 

/AM e da Secretaria de Estado de Educação do Amazonas, em afronta ao disposto no art. 37, XVI,
da CRFB/1988;

II. Juntada de cópia da portaria de instauração do IC acima aos autos;

III. Publicação desta decisão no DOMPE;

IV. Dar ciência desta decisão à Sra. Ieda Maria Furtado de Paula Rodrigues;

V. Após a juntada dessas comprovações aos autos, com fundamento no art. 43 da Resolução Nº 006
/2015-CSMP, encaminhe-os ao c. CSMP, via Ofício e por meio do Sistema MPVirtual, para
conhecimento e as providências que entender pertinentes.

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TAIZE MORAES SIQUEIRA
Promotora de Justiça Substituta
PORTARIA Nº 2370/2025/PGJ
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 01PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 01promotoria.tbt@mpam.mp.br

DOCUMENTO Nº 2026/0000153951.01PROM_TBT

EXTRATO DE DECISÃO DE INDEFERIMENTO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga

PROCESSO: Manifestação n.º 11.2025.00011341-9

CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato

NOTICIANTE: Anônimo

NOTICIADO: Unidade Prisional de Tabatinga/AM

FINALIDADE: Dar ciência da Decisão de Indeferimento da presente Notícia de Fato.

OBJETO: Apuração de suposta violação de direitos, negligência e violência institucional 

relacionada à custódia de Pablo Antônio Quintero Silva na Unidade Prisional de Tabatinga

/AM, especialmente quanto à alegada demora na tramitação da ação penal e na 

realização do julgamento.

DECISÃO: O Ministério Público indeferiu a presente Notícia de Fato, por não verificar a 

ocorrência de crime ou contravenção penal atribuível a agentes públicos vinculados ao 

Estado do Amazonas. Constatou-se que a prisão decorria de ordem judicial expedida pelo 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, no âmbito de ação penal que envolve 

diversos acusados e matéria de elevada complexidade. Verificou-se, ainda, que a prisão 

preventiva foi posteriormente substituída por medidas cautelares diversas, tendo o 

custodiado sido colocado em liberdade em 23 de fevereiro de 2026.

LINGUAGEM SIMPLIFICADA: O Ministério Público verificou que a prisão de Pablo 

Antônio Quintero Silva ocorria por determinação da Justiça do Rio de Janeiro e que a 

demora no processo estava relacionada à tramitação da ação penal naquele Estado, e 

não à atuação da Unidade Prisional de Tabatinga ou de outros órgãos do Amazonas. 

Também foi constatado que a prisão já havia sido encerrada e substituída por medidas 

cautelares, com a consequente soltura do custodiado. Assim, não foram identificados 

indícios de crime ou de irregularidade praticada por agentes públicos do Amazonas, 
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motivo pelo qual a Notícia de Fato foi indeferida.

CIENTIFICAÇÃO E RECURSO: A presente decisão será publicada no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPE), nos termos do art. 18, 

§ 3º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM. É cabível Recurso Administrativo ao 

Conselho Superior do Ministério Público, devidamente fundamentado e acompanhado 

das respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação, nos termos do 

art. 20, § 1º, da referida Resolução.

PROVIDÊNCIAS: Não havendo interposição de recurso no prazo legal, os autos serão 

arquivados. Foi determinada, ainda, a remessa de cópia da Notícia de Fato ao Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro, para ciência e adoção das providências que 

entender cabíveis.

PROMOTOR DE JUSTIÇA: José Ricardo Moraes da Silva, Promotor de Justiça 

Substituto.

DATA: A DATA DA ASSINATURA DIGITAL.
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